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Adalberto Campos Fernandes, Ministro da Saúde:

“Temos que ter um SICAD mais 
forte, para ser capaz de garantir 
a linha de sucesso que vinha a 
desenvolver nos últimos anos”
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Para os portugueses, a visita do Papa, o 
Tetra do Benfica e a vitória de Salvador So-
bral no Euro Festival da Canção foi a coroa-
ção de um final de semana em grande… 
com o acréscimo da notícia de que a retoma 
da nossa economia acabava de crescer 
2,8% no primeiro trimestre do ano e que, fi-
nalmente, Portugal acaba de sair do défice 
excessivo… Mas que “geringonça” é esta? 
Já não chegava ter ganho o europeu de fute-
bol aos franceses, ter o melhor jogador e o 
melhor treinador do mundo? Ter tido o Durão 
Barroso à frente da União Europeia e agora 
António Guterres como o mais alto represen-
tante das Nações Unidas?

Isto não é jornalismo sensacionalista, 
isto são factos. É a verdade nua e crua, 
doa a quem doer… Também não é mani-
festação de um nacionalismo bacoco, a 
que a necessidade do imediatismo muitas 
vezes leva os jornalistas, condicionados 
pela pressão das audiências a seguir a ló-
gica do “lixo noticioso”.

E por falar em lixo, quero voltar a re-
cordar alguns burocratas idiotas que du-
rante alguns anos colocaram Portugal 
numa lixeira onde as páginas do Excel e 
do Rating valiam mais que a “alma lusita-
na”, que nunca se rendeu ao vil metal e 
conseguiu libertar-se das amarras de um 
sistema financeiro falido e corrupto.

Os resultados, agora conhecidos, mais 
do que animar as “nossas tropas”, são a 
demonstração inequívoca da capacidade 
e vontade de resolver os nossos proble-
mas, mesmo que alguns “velhos do reste-
lo” continuem a julgar que a redução do 
défice, o crescimento económico, a baixa 
da taxa de desemprego e a criação de em-
prego em Portugal resultam da sorte ou do 
milagre do século. Não! “O povo é quem 
mais ordena” e não é empobrecendo o 
povo, destruindo as nossas empresas ou 
eliminando os seus direitos que seguire-
mos o caminho do progresso.

E por isso, apesar de tudo, e contra o 
vampirismo financeiro, contra ventos e 
marés, devagar devagarinho, lá vamos 
mostrando a alguns cépticos e maldizen-

tes que, afinal de contas, não gastamos 
mais do que temos, não gozamos dema-
siadas férias não somos a “bunga bunga” 
nem gastamos tudo em copos e mulhe-
res… Pelo contrário, somos um povo que 
respeita e cumpre a palavra dada, orgulha-
-se dos seus feitos valorosos e não desiste 
da sua afirmação europeia e mundial…

É difícil, para a ignorância de alguns, 
perceber os valores e os princípios que 
unem este povo, de fibra, de cultura e de 
saberes reconhecidos. Bem sei que tentar 
explicar as virtudes deste “Nobre Povo, 
Nação Valente”, que vive num pequeno e 
rectangular território e vê laureados como 
Egas Moniz, com o Prémio Nobel da Medi-
cina, e José Saramago, com o Prémio 
Nobel da Literatura… ou que tenha sido 
mais um português, António Damásio, a 
descobrir o “Erro de Descartes”. 

A sina dos portugueses não é a male-
dicência nem a saudade, muito menos é 
só “fado, apesar desta nobre arte de ex-
pressão artística ser património da Huma-
nidade, ou futebol apesar de termos joga-
dores e treinadores espalhados pelos qua-
tro cantos do mundo, e Fátima, apesar da 
laicidade nacional…”O povo português é 
um povo amigo e solidário; é um povo de 
artesãos e artistas que junta a arte ao sa-
ber; é um povo que pensa o que faz e faz o 
que pensa… os portugueses são um povo 
universal que, espalhados pelos quatro 
cantos do mundo, orgulham a sua terra e 
dignificam a sua bandeira. Foi deste pe-
queno canto do mundo que demos mais 
mundo ao mundo, se daqui partiram as ca-

ravelas na busca de tesouros e riqueza, foi 
daqui que muitos portugueses foram em 
busca de uma vida melhor… Portugal tem 
sido um caso ímpar na história e nos feitos 
gloriosos, de que muito nos deveríamos 
orgulhar. 

Nada devemos à Europa e ao mundo. 
Somos parte integrante na construção eu-
ropeia e somos um povo unido por valores 
e princípios de liberdade e democracia… 
”Cantando, espalharei por toda a parte, se 
a tanto me ajudar o engenho e a arte”: Ca-
mões, in Lusíadas…

Portugal tem homens e mulheres valo-
rosas, que honram e prestigiam o país em 
muitas áreas do saber.

O Modelo Português de intervenção 
nas dependências é hoje respeitado e re-
conhecido internacionalmente. É a mais 
sólida resposta a um dos maiores flagelos 
que o mundo atravessa na área das adi-
ções e dependências. A Estratégia Nacio-
nal de Luta contra a Droga é um modelo 
médico multidisciplinar e humanista que 
privilegia uma abordagem holística dos 
problemas das dependências, como um 
problema de saúde, centrada no cidadão e 
no total e integral respeito dos mais ele-
mentares direitos humanos. Este é um dos 
muitos e significativos casos de interven-
ção que, juntamente com o Plano Opera-
cional de Respostas Integradas, está hoje 
a ser replicado em muitos países do mun-
do.

Portugal tem um serviço nacional de 
saúde de excelência, uma educação cultu-
ral e científica que envolve muitos dos jo-
vens investigadores portugueses que fa-
zem o orgulho de um povo resistente, que 
nos momentos mais difíceis sabe dizer 
não à ditadura, opressão e tirania, trans-
formando as derrotas em vitórias, na cons-
trução de uma sociedade mais social, mais 
justa e mais fraterna… Apesar do nosso 
cantinho “à beira mar plantado” faça-se 
justiça a Portugal e aos portugueses..…

Sérgio Oliveira,  

director
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Ministro da Saúde apadrinhou estreia e falou na necessidade de “um dispositivo dedicado, ágil e com capacidade de 
resposta aos novos desafios”:

SICAD tem nova casa

O Ministro da Saúde, Adalberto Campos Fernandes, inaugu-
rou, no dia 26 de Maio, as novas instalações do Serviço de Inter-
venção nos Comportamentos Aditivos e Dependências (SICAD) 
situadas no Parque de Saúde Pulido Valente. A cerimónia contou 
com a presença de diversas entidades e individualidades que, de 
alguma forma, têm contribuído para a redução dos comportamen-
tos aditivos e dependências, para além do Presidente do Conse-
lho de Administração do Centro Hospitalar Lisboa Norte (CHLN), 
Carlos Martins,responsável pela reorganização deste novo Par-
que de Saúde.

Durante a cerimónia, Adalberto Campos Fernandes deixou a 
promessa de “esta área como um dos pilares estratégicos daquilo 
que é a qualidade de vida dos seus cidadãos e da competência 
como exerce a política de saúde”, considerando fundamental para 
o efeito “ter um SICAD mais forte, para ser capaz de garantir a li-
nha de sucesso que vinha a desenvolver nos últimos anos” e ga-
rantindo que “o Governo estará disponível para atribuir ao SICAD, 
com esta ou outra designação, os meios, os instrumentos e a res-
ponsabilidade para que os nossos indicadores de saúde que, feliz-

mente, não têm parado de melhorar, sejam também nesta área 
garantidamente assegurados”. 

No âmbito da requalificação em curso do campus onde se en-
contra sediado o Hospital Pulido Valente, propriedade do Centro 
Hospitalar Lisboa Norte, com vista a constituir-se como Parque de 
Saúde, foram reunidas as condições necessárias para a instala-
ção da nova sede do Serviço de Intervenção nos Comportamen-
tos Aditivos e nas Dependências, «reforçando-se a eficiência da 
gestão do património público à responsabilidade do CHLN e natu-
ralmente a eficácia do funcionamento do SICAD».

O SICAD, depois de ter sido forçado a deixar as instalações 
que partilhava com os SPMS na Av. da República, funcionou até 
recentemente em instalações provisórias dispersas no Parque Pu-
lido Valente, enquanto aguardava a realização das obras que per-
mitem agora agregar num só espaço toda a instituição, com ga-
nhos de agilidade de funcionamento e económicos. Como referiu 
o Ministro da Saúde, “o SICAD teve de mudar a roda à bicicleta 
com a bicicleta em movimento”, o que exigiu um enorme esforço 
aos seus Profissionais.
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ADALBERTO CAMPOS FERNANDES,  
MINISTRO DA SAÚDE
“Temos que ter um SICAD mais 
forte, para ser capaz de garantir 
a linha de sucesso que vinha a 
desenvolver nos últimos anos”

 “Permitam-me que comece por referir o novo modelo de fa-
zer a cooperação e a articulação entre as instituições de saúde 
no país. Não estamos no tempo de fazer mais construção, mais 
edificado, de gastar muito mais dinheiro, sobretudo numa altura 
em que os recursos são ainda escassos. Portanto, este modelo 
que estamos a desenvolver no Parque de Saúde Lisboa Norte 
Pulido Valente, assim como no Parque de Saúde de Lisboa, 
visa que, de uma forma racional, parcimoniosa e com um bom 
equilíbrio na eficiência da gestão dos recursos, possamos ter 
comunidades multidisciplinares que se articulam nos diferentes 
níveis de intervenção dos cuidados de saúde hospitalares, dos 
cuidados continuados integrados, dos cuidados de saúde pri-
mários mas também em áreas como a do SICAD, do sangue ou 
em parcerias com outras entidades como a Santa Casa da Mi-
sericórdia de Lisboa para os cuidados continuados integrados. 

Também gostaria de sinalizar um modo diferente de traba-
lhar: desejamos muito trabalhar pelo poder local e pelas autar-

quias… Temo-lo feito na cidade de Lisboa, ao nível da câmara 
e temos neste momento em desenvolvimento um projecto muito 
ambicioso que visa substituir a esmagadora maioria dos cen-
tros de saúde antigos, que vêm do velho tempo dos serviços 
médico-sociais, em prédios de habitação, com escadas e con-
dições indignas para os profissionais e utentes poderem circu-
lar. E os próximos três anos serão decisivos para a renovação 
de todo o mapeamento da oferta dos cuidados de saúde primá-
rios na cidade de Lisboa mas também na cooperação ao nível 
hospitalar, tendo em vista até o projecto que lançaremos no se-
gundo semestre, tão relevante para a malha urbana de Lisboa 
e para a rede hospitalar pública, o novo Hospital Oriental de 
Lisboa.

A ideia de estabelecermos um trabalho activo e cooperativo 
com as autarquias vai no sentido de que a proximidade à comu-
nidade, aos seus interesses concretos e expectativas é muito 
mais bem sucedida se tivermos esse tipo de articulação. Está 
em fase de lançamento de concurso um projecto inovador para 
o SNS, que visa a instalação neste terreno onde estamos da 
primeira clínica de diagnóstico do SNS. Estamos determinados 
na batalha da internalização, de fazer dentro do SNS respostas 
resolutivas, capazes de evitar a dependência do recurso exter-
no e os milhões de euros gastos anualmente a enviar para fora 
do SNS exames complementares de diagnóstico e terapêutica 
e, portanto, esta nova clínica, que se chamará Centro Integrado 
de Diagnóstico e Terapêutica, ficará aqui no edifício ao lado, 
sendo dentro de dois anos uma realidade disruptiva em termos 
de inovação e organização do sistema de cuidados.

“Que modelo, que estrutura, que 
organização e que ajustamento 
estratégico necessitará o SICAD 

para continuar a fazer bem o 
que faz, recuperando alguns dos 

aspectos positivos que entretanto 
perdeu e também, naturalmente, 

corrigindo alguns”



6

Também uma palavra à Universidade Nova de Lisboa que 
serviu um pouco de zona de acomodação e de transição para 
que o SICAD estivesse instalado durante a obra, edifício que 
será devolvido à sua natureza fundacional e constituirá exem-
plo de partilha do SNS e do Ministério da Saúde com o Ministé-
rio da Ciência, no sentido de articular esse edifício com a Uni-
versidade Nova de Lisboa e com a Escola Nacional de Saúde 
Pública.

Também uma referência particular ao Serviço de Utilização 
Comum dos Hospitais, que foi decisivo no andamento destes 
trabalho e que está, por todo o país, a colaborar em diferentes 
áreas de investimento. Ainda esta semana estivemos juntos, 
com os nossos colegas da Economia e do Ambiente, a lançar o 
maior programa de investimento para a eficiência energética do 
país, dotado de quase 50 milhões de euros nesta primeira fase, 
em que um grande número de hospitais terá uma profunda 
reestruturação e remodelação, conciliando ganhos de eficiên-
cia económica, passando a ter energias limpas e protecção am-
biental, associada a um maior conforto dos nossos utentes.

O SICAD tem, finalmente, uma casa, digna da sua história. 
Há pouco comentava com o Dr. João Goulão o orgulho que re-
presenta para um ministro, que se encontra transitoriamente 
nesta função, uma vez que é essa a nossa condição, quando 
circula por outros países, ouvir falar das boas práticas nacio-
nais, dos bons exemplos… e o SICAD está tantas vezes pre-
sente nessas conversas. Esta história de sucesso passou por 
momentos difíceis, teve naturalmente momentos de maior ex-
pansão, de maior afectação de recursos mas nunca desistiu de 
ter um sentido estratégico na orientação e na concretização 
dessas mesmas políticas. E os resultados que aqui foram de-

monstrados revelam bem que esto é um trabalho diário. É uma 
luta incessante, que tem que ser feita com enorme competên-
cia. E o Governo não pode descurar esta área como um dos pi-
lares estratégicos daquilo que é a qualidade de vida dos seus 
cidadãos e da competência como exerce a política de saúde. 
Nesse sentido, o dia de hoje é apenas um primeiro passo para 
retomar um forte investimento, não apenas financeiro mas um 
investimento com inteligência estratégica nas políticas públicas 
que visam a redução dos consumos e das dependências, per-
ceber que os efeitos das crises económicas e financeiras não 
são instantâneos e que temos que estar preparados para recru-
descências e situações que merecem toda a nossa atenção. 
Temos pois que ser mais fortes e temos que ter um SICAD mais 
forte, para ser capaz de garantir a linha de sucesso que vinha a 
desenvolver nos últimos anos.

Sabemos bem que as sociedades são hoje abertas e parti-
lhadas com espaços múltiplos, as fronteiras, felizmente, não 
existem e os riscos sociais e económicos relacionados com as 
tensões sociais, com o desemprego e com a pobreza são cir-
cunstâncias que favorecem os desequilíbrios e, por isso, a obri-
gação do Estado é estar muito muito atento para que esses de-
sequilíbrios sejam preventivamente corrigidos.

Vou ler um pequeno parágrafo de uma reflexão há pouco 
tempo feita pelo nosso Director Geral, Dr. João Goulão: “Esta-
mos no rescaldo de uma profunda crise económica que teve re-
flexos sociais duríssimos, particularmente numa população que 
podemos caracterizar como de excluídos entre os excluídos. 
Para que não voltemos a viver a situação catastrófica a que as-
sistimos na nossa sociedade dos anos 80 e 90 relacionada com 
as dependências, temos que ter um dispositivo dedicado, ágil e 

“O Governo estará disponível para 
atribuir ao SICAD, com esta ou 
outra designação, os meios, os 

instrumentos e a responsabilidade 
para que os nossos indicadores 

de saúde que, felizmente, 
não têm parado de melhorar, 

sejam também nesta área 
garantidamente assegurados”

“Vamos novamente atribuir 
ao SICAD uma trajectória 
de desenvolvimento e de 

interacção no terreno e vamos 
fazê-lo em parceria com as 

comunidades locais, fazendo 
apelo à participação dos 

nossos autarcas, de todos os 
profissionais e comunidades”
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com capacidade de resposta aos novos desafios que,  todos os 
dias, se colocam”. 

Estamos bem cientes deste contexto social, estamos bem 
cientes que, embora esteja o país, felizmente, a dar sinais de 
sair de um período muito difícil e de recuperação da sua activi-
dade económica, as marcas sociais perduram por muito mais 
tempo do que as marcas de natureza estritamente económica e 
financeira. É por isso que está em curso, sob a coordenação e 
orientação política do Sr. Secretário de Estado Adjunto e da 
Saúde, uma reflexão sobre que modelo, que estrutura, que or-
ganização e que ajustamento estratégico necessitará o SICAD 
para continuar a fazer bem o que faz mas para ser mais efecti-
vo, recuperando alguns dos aspectos positivos que entretanto 
perdeu e também, naturalmente, corrigindo alguns. Temos a 
expectativa de os resultados deste grupo de trabalho estarão 
concluídos dentro de um mês e, nessa altura, o Governo estará 
disponível para atribuir ao SICAD, com esta ou outra designa-
ção, os meios, os instrumentos e a responsabilidade para que 
os nossos indicadores de saúde que, felizmente, não têm para-
do de melhorar, sejam também nesta área garantidamente as-
segurados.

Termino com uma nota de agradecimento a todos. Foi um 
trabalho difícil, que acompanhei de perto, foi um andar com a 
casa às costas, foi “mudar a roda à bicicleta” com esta em mo-
vimento”, mas foi um trabalho que envolveu os profissionais 
com grande generosidade, com grande dedicação e que hoje 
têm aqui a modesta recompensa que lhes é devida. 

E isto representa também um sinal de que o Governo conti-
nua a sua trajectória serena de investimento no SNS. Neste as-
pecto como noutros, esta trajectória vai ser prosseguida com 
determinação, com responsabilidade social e com muito rigor 
orçamental até ao final da legislatura. Na próxima segunda-fei-
ra, receberei uma delegação da OMS e do EMCDDA, dos siste-
mas de saúde, que nos está a avaliar externamente… Está a 
avaliar as políticas públicas no sector, o desempenho do siste-
ma e tem como encomenda, no final da legislatura, apresentar 
um relatório independente externo de avaliação. E é por isso, 

meu caro Dr. João Goulão, que tal como o SICAD se expôs e se 
expõe voluntariamente à avaliação e os resultados aparecem – 
também convosco aconteceu nos idos anos de 90 serem consi-
derados uma experiência perigosa, quiçá com um futuro de in-
sucesso… e os mesmos que diziam isso nessa altura são hoje 
os que vos apreciam e reconhecem… aliás, recebemos há pou-
co tempo uma delegação de senadores norte-americanos, que 
vieram justamente a Portugal para reconhecerem o trabalho fei-
to localmente – e, como dia, é por isso que o vosso exemplo é 
algo de que nos apropriamos no Governo, com muito gosto. 
Porque sabemos que os tempos de avaliação são os certos e 
que, muitas vezes, aqueles que pintam cenários de grande 
acritude, que apostam no falhanço das soluções, que enten-
dem que ser inovador ou criativo em determinado tipo de res-
posta é um risco, vêm muitas vezes depois reconhecer que es-
tavam enganados. E eu tenho a certeza de que, neste momen-
to, o relançamento do SICAD, o forte apoio político, que quero 
deixar aqui bem expresso, pessoal do ministro, do secretário de 
estado mas também do Governo, às estratégias de combate 
aos consumos e dependências inapropriadas e à protecção da 
saúde pública neste domínio fica aqui reafirmado. Vamos traba-
lhar, vamos novamente atribuir ao SICAD uma trajectória de 
desenvolvimento e de interacção no terreno e vamos fazê-lo 
em parceria com as comunidades locais, fazendo apelo à parti-
cipação dos nossos autarcas, de todos os profissionais e comu-
nidades”.

“Uma delegação de senadores 
norte-americanos, vieram 

justamente a Portugal para 
reconhecerem o trabalho feito 

localmente”
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JOÃO GOULÃO
“Esperamos continuar a obter 
os êxitos que foi possível ir 
amealhando no passado”

“Quero, naturalmente, começar por agradecer a presença de tantos 
amigos que aqui se juntam a nós neste momento importante para a vida 
do serviço, destacando a presença do Sr. Secretário de Estado que 
exerce a nossa tutela directa, do Sr. Vereador da Câmara Municipal de 
Lisboa, João Afonso, com quem temos uma relação cada vez mais pró-
xima, do Sr. Deputado e Vereador da Junta de Freguesia do Lumiar… 
quero agradecer a presença dos membros da Comissão Técnica do 
Conselho Interministerial para os Problemas da Droga, da Toxicodepen-
dência e do Uso Nocivo do Álcool e também do Conselho Nacional, que 
aqui se juntam a nós. Amigos de outros serviços do Ministério da Saúde, 
que partilham connosco este momento, profissionais actuais e antigos 
do SICAD e das estruturas que o antecederam, com uma palavra de 
grande apreço e satisfação por termos entre nós a Dra. Maria do Rosário 
Gil, que foi vogal do Conselho de Administração do IDT e que represen-
tou um contributo inestimável para o que fizemos ao longo dos anos… 
Profissionais das CDT, profissionais do SICAD e demais amigos que 
aqui estão: é um privilégio ter tanta gente aqui connosco na oportunida-
de de agradecer ao Sr. Ministro a sua presença mas também o empe-
nho pessoal que colocou em dotar o SICAD de um espaço que, depois 
de andarmos algum tempo de “casa às costas” e de termos feito várias 
mudanças. Permitam-me também um agradecimento aos profissionais 
do SICAD que corresponderam sempre a esses momentos complica-
dos com enorme generosidade, mantendo a sua actividade normal.

Estamos finalmente num espaço perfeitamente adequado às nos-
sas necessidades, estamos muito satisfeitos, bem instalados e conta-
mos poder continuar a dar boa conta das funções que nos são atribuí-
das, nomeadamente aquelas de enfrentarmos os fenómenos relaciona-
dos com os CAD e esperamos continuar a obter os êxitos que foi possí-
vel ir amealhando no passado.

Permitam-me também o agradecimento ao Dr. Carlos Martins, Pre-
sidente do Centro Hospitalar Lisboa Norte, que ajudou de forma decisiva 
a encontrar uma solução para o alojamento do SICAD, assim como a 
toda a equipa que fez o acompanhamento da obra, ao SUCH e à Sra. 
Secretária Geral do Ministério da Saúde, igualmente decisiva na busca 
desta solução. Uma palavra também à Universidade Nova de Lisboa, 
que nos proporcionou um espaço de passagem antes de nos fixarmos 
neste espaço extraordinário. Quero dar-vos conta da enorme satisfação 
que temos por estarmos num espaço tão bonito e adequado às nossas 
necessidades”.

1975 – CEPD/Gabinete Coordenador - Ministério da Justiça

1987 – Projeto VIDA – Presidência do Conselho de Ministros

1987 – Resposta do Ministério da Saúde – Centro das Taipas

1990 – SPTT (CEPD + Taipas) - MS

1993 – DL 15/93 (“lei da droga”)

- Programa troca de seringas

- Criação e instalação do OEDT

Evolução Histórica – 42 anos

1997 – Rede de tratamento (lei 7/97) 

1999 – IPDT (PV+GCCD) 

- Estratégia Nacional de Combate à Droga e     

Toxicodependência

2002 – IDT (SPTT + IPDT)

2003 – Coordenação Nacional (DL 1/2003)

2007 – IDT, I.P. (ilícitas e álcool)

2012 – SICAD + ARS (Comportamentos Aditivos)
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Source: Balsa et al. , 2014 / SICAD: DMI-DEI

População Total (15-64 years) População jovem adulta (15-34 years)

Lições ...
Reduction infectious diseases associated with intravenous drug use

Source: INSA, IP (2015). Infeção VIH/SIDA: in Portugal a 31 de dezembro de 2014. Lisboa: Instituto Nacional de saúde Doutor Ricardo Jorge, IP
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ConclusõesO desenvolvimento das intervenções previstas no 
PNCDT possibilitou configurar um sistema: 

Coloca o 
indivíduo no 
centro das 

intervenções

Promoveu a segurança 
dos indivíduos e da 

população

Promoveu a 
formação contínua 

e a investigação

Implementou cultura 
de registo, 

monitorização e 
avaliação

Assentou bases sistema 
de gestão global 

baseado na qualidade

Reforçou a 
coordenação e 

cooperação intra 
e interinstitucional

Promoveu 
as redes 

de 
atores 
locais 

Privilegiou os 
ganhos em 

saúde, 
individual e 

pública

Diversificou 
os modelos 
e áreas de 

intervenção

Plano Estratégico 2017-2019 | QUAR | Plano de 2017Atividades

Missão
Promoção da redução do consumo de substâncias psicoativas, a prevenção 

dos comportamentos aditivos e a diminuição das dependências

Visão
Constituir-se como entidade garante da sustentabilidade das políticas e 
intervenções, no âmbito das substâncias psicoativas, comportamentos 

aditivos e dependências com o reconhecimento nacional e internacional.

Política de 
Qualidade

Colaboradores envolvidos; Processos inovadores; Orientação para os 
resultados; Responsabilidade social; Transparência Comunicacional

Valores
Humanismo e Pragmatismo; Conhecimento e Inovação; Cooperação; 

Confiança; Transparência

Premissas pelas quais se rege a ação do SICAD:

Tópicos extraídos das Estratégias, Planos e Recomendações 
Nacionais e Internacionais que relevam para a intervenção em 
CAD:
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Promoção de 
respostas integradas 

e inovadoras

Reforço da 
investigação e 

informação em CAD 

Prevenção da 
doença

Redução da 
mortalidade 
prematura

Capacitação dos 
cidadãos ao longo 

do ciclo de vida

Redução da 
morbilidade e dos 

danos psicossociais 
adstritos aos CAD

Promoção da 
resiliência e de 

fatores protetores dos 
cidadãos

Combate às 
doenças 

transmissíveis e não-
transmissíveis

Proteção de grupos 
vulneráveis no acesso 

à saúde

Proteção dos direitos 
humanos e redução 

do estigma

Reforço da 
sustentabilidade dos 
sistemas de saúde

Redução da oferta e 
da procura de 

drogas, em 
cooperação com 

organismos nacionais 
e internacionais

Regulação do 
acesso a produtos 
geradores de CAD

Promoção e 
produção do 

Conhecimento

Capacitação dos 
profissionais no amplo 

domínio dos CAD

Estruturas de resposta
22 CRI – Centros de Respostas Integradas: Prevenção, Tratamento, 
Reinserção e Redução de Danos

45 - Atendimento a Toxicodependentes
(Existem mais 32 outros locais de consulta)

3 CT - Comunidades Terapêuticas

4 UD – Unidades de Desabituação

2 CD – Centros de Dia

3 UA – Unidades de Alcoologia

18 CDT – Comissões Dissuasão da Toxicodependência

Entidade especializada – 5 Regiões
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Análise de Resultados

Sinergias 
entre 
Programas 
Prioritários 
de Saúde 
e PNRCAD:
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MANUEL CARDOSO

Durante o evento, Manuel Cardoso, Subdirector-Geral do 
SICAD foi desafiado a desenvolver uma prelecção subordinada 
à evolução da política portuguesa em matéria de drogas e 
CAD. Uma história que remonta ao início do século XX e que 
culminou com a consagração internacional do modelo portu-
guês, contada com recurso a uma apresentação em slides que 
Dependências aqui resume… Entre os vários momentos desta-
cados por Manuel Cardoso, salientaríamos marcos como o iní-
cio e crescente visibilidade do fenómeno dos consumos a partir 
do 25 de Abril de 1974 que, face à inexistência de experiências 
prévias, terão resultado em consumos bastante problemáticos. 
Fenómeno que resultou, de acordo com o prelector, que, entre 
o final da década de 80 e a década de 90, o consumo de heroí-
na por via injectável se revelasse extremamente significativo, 
constituindo-se a toxicodependência à altura como a principal 
preocupação dos portugueses, estimando-se que cerca de 100 
mil cidadãos poderiam ser consumidores problemáticos. Ora, 
em 1975, eram criadas as primeiras respostas no âmbito do 
Ministério da Justiça, sendo que a primeira resposta formal do 
Ministério da Saúde viria a ser constituída em 1987, através da 
criação do Centro das Taipas. Em 1990, é criado o SPTT; em 
1993, além da Lei da Droga, é implementado o programa de 
troca de seringas; em 1997, é criado na Assembleia da Repú-
blica o diploma que daria origem à rede de respostas de trata-
mento e, em 2002, tudo isto é congregado numa única entida-
de, atribuída em termos formais ao Ministério da Saúde, o IDT. 
Entretanto, em 1999, era aprovada em Conselho de Ministros a 
primeira estratégia, que viria a reger o país até aos dias de 
hoje… Em 2007, é integrada no IDT a competência dos proble-
mas relacionados com o álcool e, em 2012, dá-se a extinção do 
IDT e a criação do SICAD.



10
Novos membros admitidos e comissão executiva aprovada…:

FNAS avalia 2º ciclo e projecta 
futuro em crescimento

Os membros do Fórum Nacional Álcool e Saúde (FNAS) volta-

ram a reunir-se, no passado dia 4 de Maio. O palco foi o habitual, 

o Palácio dos Marqueses da Praia e Monforte, em Loures e na 

agenda figuravam importantes temas. Desde logo, o ponto de si-
tuação deste segundo ciclo do FNAS, apresentado aos membros 

por Natacha Torres da Silva e Raul Melo mas também a apresen-

tação, por parte de Manuel Cardoso, da Situação do País em Ma-

téria de Álcool 2015. Esta reunião serviu ainda para oficializar a 
admissão de novos membros no seio do FNAS, que virão colma-

tar áreas consideradas lacunares e para a aprovação da Comis-

são Executiva. Estiveram presentes, na sessão de abertura, João 

Goulão, Manuel Cardoso, Luís Gamito, representante do novo 

membro do FNAS, Ordem dos Médicos e Maria Eugénia Coelho, 

Vereadora do Departamento de Recursos Humanos, representan-

do aa C.M. de Loures. A sessão contou ainda com uma prelecção 

de fundo, da autoria de Gregor Burkhart, do EMCDDA, sobre Pre-

venção Ambiental e serviu também para a apresentação dos com-

promissos FNAS, que passam por uma intervenção em rede e 

para uma projecção do futuro.

Dependências esteve presente no evento e registou depoi-
mentos de alguns dos membros.

MANUEL CARDOSO, 
SUB DIRETOR GERAL 
DO SICAD

“A partir de um determinado 
padrão, esses riscos são 
inaceitáveis para quem consome 
e para a comunidade”

Que avaliação faz deste segundo ciclo do FNAS?

Manuel Cardoso (MC) – Diria que pode ser extremamen-

te positivo… É verdade que os resultados que apresentámos 

parecem positivos, ainda que nos falte receber o relatório do 

inquérito à população geral. Confesso que tenho alguns re-

ceios em relação a isso, fundamentalmente devido à evolu-

ção da crise, uma vez que esta poderá ter contribuído para 
uma redução dos custos e dos consumos e, com a actual re-

toma, a alegria poderá ter aqui um efeito “perverso”… Vamos 

ver… Mantenho-me muito contido, até porque estamos a fa-

lar de comportamentos e estes mudam muito facilmente de 

sentido, o que nos obriga a um investimento em contínuo. 

Agora, a presença que temos aqui hoje, com a sala cheia, é 

demonstração disso. Provavelmente, o facto de termos en-

“Estamos a falar de 
comportamentos e estes mudam 

muito facilmente de sentido,  
o que nos obriga a um 

investimento em contínuo”



11
contros de monitorização e de partilha ajudaram. A dinâmica 
do secretariado é enorme e temos os membros realmente 

empenhados, a tentarem construir e a desenvolverem ac-

ções. Os valores/números, quer das pessoas envolvidas, 

quer dos profissionais, são impressionantes, com particular 

destaque para as forças de segurança, nomeadamente da 

Segurança Rodoviária, o que se traduz em ganhos no âmbito 
da Estratégia Nacional para a Segurança Rodoviária. E pen-

so que toda esta dinâmica é reconhecida e estamos todos de 
parabéns. O próprio aumento de membros, o tentar apanhar 

as áreas mais lacunares… Estou francamente satisfeito.

A admissão desses novos membros permitirá certamente 

intervir em áreas, até agora, a descoberto…

MC – Exactamente. Essa é sempre a aposta. A partir das 

avaliações que vamos fazendo, vamos procurar saber se, no 
seio do trabalho que temos que desenvolver, existem áreas 

lacunares em termos de profissionais e tentamos ir à procura 

de parceiros a esse nível. Foi o que acabou de suceder com 

a admissão destes novos membros, como o Comité Olímpi-

co, a Ordem dos Médicos, um parceiro na área do associati-

vismo, mais parceiros na área do retalho. É extremamente 

importante que todos possam ser envolvidos porque repre-

sentam ganhos seguros quanto a uma maior consciencializa-

ção. Queremos que as pessoas sejam livres quanto às suas 

escolhas, o que inclui os consumos, mas pretendemos que 

essa escolha que fazem seja consciente; que essa informa-

ção exista e que a pessoa tenha consciência dos riscos as-

sociados e que, a partir de um determinado padrão, esses 

riscos são inaceitáveis para quem consome e para a comuni-

dade.

Relativamente ao futuro, por onde passarão os compro-

missos para o próximo ciclo?

MC – Temos uma lacuna enorme, que passa por não res-

pondermos em termos de diagnóstico precoce e de interven-

ção. Fixámos esse grande investimento na tentativa de imple-

mentarmos a rede de referenciação e não conseguimos. E isto 

não resultou propriamente de falta de esforço… Começámos 

com um grande empenho mas foi sendo sempre difícil ultrapas-

sar algumas barreiras e chegar ao terreno. Vamos ver o que irá 

acontecer nos próximos tempos em termos de organização de 
serviços mas, seguramente, qualquer que seja o modelo, esse 

vai ter que ser o empenho futuro.

A presença da Ordem dos Médicos poderá facilitar?

MC – É importante. Todos são bem-vindos e ajudam e será 

muito importante se, para a Ordem dos Médicos, isto for assu-

mido como uma medida a levar por adiante. Mas seguramente 

que os cuidados de saúde primários, para além dos médicos, 

com os psicólogos, os enfermeiros, os técnicos de serviço so-

cial, são indispensáveis para fazermos estes diagnósticos. Tem 
que ser de forma sistemática e verdadeiramente efectiva para 

que cada pessoa tenha a percepção de risco relativamente à 

quantidade de álcool puro ou bebidas alcoólicas que consome 

e os efeitos que isso tem sobre a sua saúde. No dia em que ti-

vermos a maior parte da população portuguesa consciente do 

que está a fazer quando bebe, seguramente, ganharemos mui-
tíssimo em termos de saúde pública.

LUÍS GAMITO, 
PSIQUITARA, ORDEM 
DOS MÉDICOS

“É imperioso reduzir a elevada 
taxa de alcoolismo”

Que importância assume este FNAS para a Ordem dos Mé-

dicos?

Luís Gamito (LG) – Não é demais dizer que se trata de uma 
organização importante, atendendo ao problema de saúde pública 
que representa o alcoolismo em Portugal. Os médicos estão natu-

ralmente na linha da frente do atendimento a este problema, não 

só no sentido da prevenção mas, desde logo, no tratamento e, por 

isso, é um assunto que toca com muitas especialidades da área 

da medicina, desde os médicos de clínica geral e familiar à psi-

quiatria e passando por praticamente todas as especialidades. 

Portanto, a Ordem dos Médicos não pode dissociar-se de uma or-

ganização como esta e, como tal, tem todo o interesse em estar 
presente e em contribuir com o que possa ser útil para combater-

mos este flagelo em Portugal, onde é imperioso reduzir a elevada 
taxa de alcoolismo.

Sendo certo que o médico de família é, na maior parte dos 

casos, o primeiro profissional a diagnosticar estes pro-

blemas, em que medida constitui uma preocupação da Or-

dem dos Médicos sensibilizar estes profissionais de saú-

de para a sinalização e diagnóstico precoce?

LG – Claro que sim. Essa é a função primordial dos médicos 

de família, diagnosticar na primeira linha tudo aquilo que é impor-

tante para a saúde do doente e para a saúde pública. Sendo o al-

coolismo um fenómeno transversal a toda a sociedade, é natural 

que os médicos de família estejam exactamente aí, na linha da 

frente, a receber esses casos e a procurar orientá-los da melhor 

forma possível para que o flagelo, em termos de saúde pessoal, 
não avance.

Mas existe essa preocupação evidente por parte da Or-

dem dos Médicos, de passar essas mensagens aos cole-

gas, profissionais dos cuidados de saúde primários, no 
sentido de estarem mais atentos aos primeiros indícios 

desta problemática?

LG – Existe… A Ordem tem um papel importante na formação 

dos internos e é sobretudo a esse nível que as diversas especiali-

dades dedicam espaço e tempo a um problema como este, com a 

dimensão que apresenta. Falando como presidente do Colégio de 

Psiquiatria da OM, temos no internato uma obrigatoriedade de um 

estágio na área das dependências e do álcool. Mas outras espe-
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cialidades têm também essa preocupação e, no plano dos progra-

mas de internato dessas especialidades, existe a alusão a esta 

problemática, implicando naturalmente a necessidade de o médi-

co ter alguma formação neste âmbito.

Este Fórum rompe com a tradição ao ter representada a 

indústria da produção e distribuição de bebidas alcoóli-
cas… Como avalia este paradigma, que visa veicular men-

sagens comuns e sensibilizar a indústria para um posi-
cionamento mais responsável? No fundo, são dois inte-

resses antagonistas, com uns focados no lucro e outros 

na saúde…
LG – (risos) A sociedade está cheia de contradições e esta será 

mais uma… Mas parece-me bem que exista esta possibilidade de 

encontro para suscitar uma maior compreensão por parte de todos 

em relação aos problemas indirectos relacionados com o alcoolismo. 

Neste âmbito, também me parece que este diálogo com a indústria é 
importante e pode ter alguns benefícios porque, havendo vontade e 

compreensão pelo menos por alguns representantes da indústria 

face a este fenómeno, este poderão mais facilmente acolher boas 

medidas no sentido da redução do consumo excessivo.

NÉLSON CARVALHO,   
DIRETOR DA UNIDADE 
OPERACIONAL DE 
INTERVENÇÃO EM 
COMPORTAMENTOS 
ADITIVOS E 
DEPENDÊNCIAS,  
MADEIRA
  

“É importante envolver o poder 
local neste combate”

Como descreve a problemática do consumo de álcool na 

Região Autónoma da Madeira?

Nélson Carvalho (NC) – O consumo de álcool na Madeira, de 

acordo com os estudos, acompanha as médias nacionais, situan-

do-se até abaixo nalguns indicadores. Devo frisar a importância 
da nossa presença neste FNAS e agradecer ao SICAD o convite 
para o integrarmos e replicarmos a nível regional e salientar que, 

nesta fase, já temos cerca de 20 compromissos de várias entida-

des regionais e nacionais e, no decorrer deste ano, formalizare-

mos e oficializaremos o seu surgimento.

Quer dizer que está para breve a constituição de um fórum 

álcool e saúde na Madeira?
NC – Sim, julgo que no Verão já teremos em funções este impor-

tante órgão, até porque temos várias entidades regionais, públicas e 

privadas, muito empenhadas, o que assume para nós particular rele-

vância no âmbito da política de boas práticas em domínios como a 
prevenção, do tratamento, da dissuasão e demais contextos, na 

prossecução da diminuição dos problemas ligados ao álcool. Nós te-

mos, basicamente, uma replicação do FNAS e, como tal, temos en-

volvidas entidades da área da oferta e da procura, com vários com-

promissos assumidos nestas duas dimensões. Além disso, temos au-

tarquias envolvidas e vamos falar também com a ANAFRE. É impera-

tivo que trabalhemos todos em parceria, nomeadamente com as 

autarquias, que constituem o poder local e, como tal, a sua presença 

é fundamental. Do mesmo modo que elegemos as escolas como 
contextos fundamentais e, nesse sentido, no ano passado, desenvol-

vemos actividades, nos vários contextos, para 32 mil pessoas, sendo 

a maior parte no contexto recreativo nocturno e a área escolar, com 

uma faixa etária privilegiada entre os 14 e os 30 anos.



13SUSETE FRIAS, 
DIRECTORA REGIONAL 
DE PREVENÇÃO 
E COMBATE ÀS 
DEPENDÊNCIAS, 
DOS AÇORES

“A grande aposta, reside na 
prevenção e na promoção da 
saúde”

Sendo o álcool a substância mais presente nos casos de 

dependências em território nacional, ao que não é alheia 

a realidade açoriana, pergunto-lhe para quando a cons-

tituição de um fórum regional dos Açores neste domí-

nio…

Susete Frias (SF) – Já começámos… O território de São 

Miguel é descontinuado em nove ilhas e, nas grandes, existem 

especificidades e territórios com características diferentes. Co-

meçámos a fazer reuniões pelos territórios, congregando enti-
dades e a comunidade em geral, nomeadamente os jovens, a 

vertente escolar, associativa e desportiva, no sentido de diag-

nosticarmos os problemas de cada território e de sinalizarmos 
necessidades e recursos. Entretanto, já começámos a fazer re-

uniões em subgrupos, com os vários intervenientes, e já temos 

11 compromissos e várias acções com que as entidades se 

comprometem a participar e pretendemos formalizar e opera-

cionalizar ainda este ano o fórum.

Os indicadores relativos ao consumo de álcool nos Aço-

res são extremamente preocupantes… A que se devem?

SF – Por um lado, atribuo o fenómeno à questão cultural e, 

por outro, à falta de alternativas e ao próprio tédio nos jovens e 

à busca de sensações. Apesar de sermos insulares, temos ca-

racterísticas semelhantes às dos territórios interiores do conti-

nente, como o isolamento, a escassez de alternativas e até de 
esperança de um projecto de vida nos jovens.

Em que medida poderá contribuir a escola para a inversão 

desse fenómeno?

SF - Apesar do forte investimento na área da Educação que 

tem ocorrido nas últimas décadas na Região Autónoma dos 

Açores, mantêm-se níveis de retenção, de insucesso e de 
abandono escolar precoce demasiado elevados. A Secretaria 

Regional da Educação está a implementar assim o ProSucesso 

– Plano Integrado de Promoção do Sucesso Escola. O  comba-

te ao insucesso escolar, a promoção da  Cidadania e a preven-

ção de comportamentos de risco exige uma ação integrada, 

que envolva todos os parceiros e todos os membros da comuni-

dade , que promova a intervenção de várias áreas da ação go-

vernativa. A escola tem que se reconverter para formar pes-

soas, mais do que debitar conteúdos académicos, o que passa 

pela educação para a cidadania, algo que tem a ver com emo-

ções, com respeito, com projecto de vida, com esperança… Ao 

universalizarmos ou unificarmos demasiadamente o ensino es-

partilhámos e deixámos muitos fora da franja.

Quais são os seus grandes objectivos enquanto respon-

sável regional na área dos CAD?

SF – Pelo menos na primeira fase, elejo como objectivo que 

a evolução não contemple o aumento dos consumos; depois, 
aproximarmo-nos das médias nacionais (porque estamos no 

topo de muitos consumos) e, a médio e longo prazo, idealmen-

te, melhorar os indicadores face à média nacional… Para já, a 

prioridade consiste em estancar a evolução negativa e aproxi-

marmo-nos das médias…

A que se deve a presença dos Açores nesta reunião do 

FNAS?

SF – Viemos beber a experiência já existente no continente, 
tentar estabelecer contactos e, face às boas práticas que já fo-

ram instituídas, sendo uma região com características próprias 

e tomando em consideração essas especificidades, aprender e 
implementar.

Tendo os Açores tantas instituições que intervêm na área 

dos CAD, o que contribuiu para que os consumos tenham 

disparado na região?

SF – Creio que a grande aposta, que residia na prevenção 

e na promoção da saúde, não foi suficientemente realizada. E o 
que o Governo Regional está a fazer passa por uma aborda-

gem intersectorial. Não conseguimos diminuir as dependências 
se não houver ligação com a escola, com o emprego ou com a 

habitação porque o fenómeno é transversal a todas as áreas 

humanas. Houve muitas iniciativas mas espartilhadas e não in-

terligada, com franjas que não representavam verdadeiramente 

uma rede nem se complementavam. Neste momento, estamos 

a tentar que o combate à pobreza, às dependências, ao analfa-

betismo e a outras carências seja feito de forma interligada, pro-

curando promover em conjunto as pessoas açorianas.

O Fórum Nacional Álcool e Saúde (FNAS) é uma plataforma 

em que um conjunto alargado de entidades aderem a uma carta 

de compromisso, que concorre para um agregado de objetivos 

com base nas metas do Plano Nacional para a Redução dos 

Comportamentos Aditivos e Dependências, designadamente 
nas que dizem respeito ao álcool.

Essa carta de compromisso define o modo de funcionamen-

to do FNAS, nomeadamente a obrigatoriedade de que as entida-

des que o integrem tenham uma dimensão nacional e assumam 

um compromisso de ação individual ou em parceria, através do 

qual contribuam para o cumprimento das supracitadas metas. 

 O FNAS é gerido por uma Comissão Executiva constituída 

por 12 entidades, um Secretariado Permanente (dois elementos 

do SICAD) e presidido pelo Coordenador Nacional para os Pro-

blemas da Droga, das Toxicodependências e do Uso Nocivo 
do Álcool que é também, é, por inerência de funções, o Diretor-
-Geral do SICAD.
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Pragmatismo assegurado com criação de Gabinete de Avaliação, Acompanhamento e Intervenção Preventiva:

CRI de Viseu assegura resposta 

a adolescentes em risco 

à distância de um CLICK
O CLICK é um Gabinete de Prevenção Seletiva e Indicada que 

funciona nas instalações da sede do Centro de Respostas Integradas 
de Viseu. Foi criado tendo em conta a identificação de uma lacuna na 
resposta a uma população com comportamentos de risco, nomeada-
mente o consumo de substâncias psicoativas e outros comportamen-
tos aditivos que, apesar de não se coadunar com um quadro de de-
pendência, encontra-se em situação de risco e poderia transitar para 
um consumo/comportamento mais problemático. 

Possui como objetivo geral proporcionar um espaço de avalia-
ção, intervenção, encaminhamento e acompanhamento de crian-
ças/jovens/adultos e seus envolventes, na área da Prevenção Se-
letiva e Indicada. Os objetivos específicos do Gabinete são: dispo-
nibilizar informações sobre o consumo de substâncias psicoativas, 
álcool e outros comportamentos de risco; prevenir a transição de 
um consumo experimental para o abuso; intervir junto das crian-
ças e jovens que se encontrem em situação de risco, reforçando 
os fatores protetores e inibindo os fatores de risco, contribuindo 
assim para o seu melhor desenvolvimento; promover e desenvol-
ver ações que facilitem a intervenção dos profissionais que traba-
lham com crianças e jovens em risco e seus envolventes significa-
tivos, de forma a potenciar as suas capacidades, a fim de mante-
rem ou adquirirem estilos de vida saudáveis e desenvolver recur-
sos na família que possibilitem um ambiente adequado que 
favoreça o desenvolvimento integral da criança/jovem.

Criado em novembro de 2010, este Gabinete é constituído por 
uma equipa técnica interdisciplinar. As intervenções realizadas 
são feitas individualmente com os jovens e com os acompanhan-
tes/familiares. São dinamizados grupos, através da seleção de al-
guns jovens, nomeadamente para o treino mais sistematizado de 
competências pessoais e sociais.

Desde o início de funcionamento que se verifica uma procura 
crescente, através do encaminhamento por parte de CPCJ, CDT, 
Centro Hospitalar Tondela Viseu, DGRS, Escolas e outras entidades.

Exemplo deste tipo de articulação, a parceria celebrada pelo Ga-
binete Click, do CRI de Viseu, com o Serviço de Pediatria do Hospital 
São Teotónio, que assegura a consulta de medicina da adolescência, 
tem permitido uma eficaz e ágil resposta em casos sinalizados com 
consumos de tabaco e de substâncias psicoactivas posteriormente 
referenciados. Assim, os adolescentes que dão entrada no serviço de 
urgência desta unidade hospitalar ou que ali permanecem em inter-
namento e que evidenciam sinais de consumos ou são referenciados 
para a ET do CRI de Viseu ou, em quadros mais precoces mas que 
evidenciem algum risco, são encaminhados para o Click, sob sua 
concordância e da família, onde são acompanhados numa estrutura 
criada especificamente para o efeito.

Dependências visitou o Serviço de Pediatria do Hospital São 
Teotónio e entrevistou Elisabete Santos, Pediatra daquela unidade.

ELISABETE SANTOS, 
PEDIATRA
“Dentro da 

Pediatria, temos 

a consulta de 

medicina do 

adolescente, 

contexto em 

que actuamos”

Pedindo-lhe uma perspectiva pessoal relativamente a este 

projecto Click, perguntava-lhe ainda em que medida po-

derá a Pediatria enriquecer este tipo de intervenção junto 

dos adolescentes com comportamentos de risco em ma-

téria de CAD…

Elisabete Santos (ES) – Dentro da Pediatria, temos a con-
sulta de medicina do adolescente, contexto em que actuamos. 
A nível hospitalar, temos por um lado jovens que já vêm refe-
renciados à consulta pela suspeita ou já com consumos confir-
mados e, a partir daí, avaliamos o jovem e percebemos que tipo 
de orientação é necessário fazer. Muitas vezes, estamos peran-
te consumos que foram esporádicos ou ocasionais e que não 
se repetiram e, nesses casos, vamos mantendo o jovem em se-
guimento na consulta, não chegando sequer a verificar-se a ne-
cessidade de orientação para o Click. Quando consideramos 
que existem consumos que têm vindo a manter-se, trabalha-
mos quer o adolescente, quer a família no sentido de promover 
a aceitação para a orientação para o Click. Essa foi uma matriz 
acordada desde o início entre nós: o jovem e a família têm que 
aceitar dirigir-se ao Click para que façamos essa orientação. 
Além disso, ao nível do Serviço, também preparamos os cole-
gas para aqueles casos em que não se verifica a necessidade 
de os utentes virem à consulta do adolescente, no sentido de 
os próprios colegas do Serviço de Urgência fazerem a referen-
ciação ao Click. Muitas vezes, acabamos por fazer esse auxílio, 
uma vez que, quando são identificados, no Serviço de Urgên-
cia, consumos que já são bastante regulares e se constata que 
é necessária uma orientação, a mesma é feita directamente… 
Ou até no internamento.

Quais são as principais problemáticas com que se depa-

ram em termos de perfis e de substâncias de abuso?



15
mos também dos poucos serviços de Pediatria que tem interna-
mento da medicina do adolescente.

Os profissionais deste serviço têm beneficiado de forma-

ção em CAD?
ES – Confesso que tem sido um pouco por auto recriação… 

Por existirem ainda poucas unidades de adolescência no país, 
também não havia muitos estágios e formação estruturada. Mas 
temos ido à procura da oferta formativa que vai surgindo. Aqui em 
Viseu, após a celebração desta parceria com o CRI, usufruímos 
dos ensinamentos e formações que nos foram destinadas.

Em que medida constitui preocupação deste serviço fazer 
um follow-up dos casos referenciados para o Click e per-
ceber se a intervenção foi eficaz?
ES – No ano passado, fizemos um apanhado dos adolescen-

tes que tinham sido referenciados e uma avaliação desse traba-
lho. Também discutimos, acompanhamos e avaliamos casos e ne-
cessidades relacionadas com os mesmos.

Aconselharia a replicação deste modelo noutros territó-

rios do país?
ES – Claro que sim! Aliás, quando começámos a trabalhar em 

conjunto, também procurámos que, quer a Dra. Patrícia Monteiro, 
actual Coordenadora do CRI de Viseu, quer a anterior, a Dra. Ca-
tarina Durão, desenvolvessem acções de formação e comunica-
ções em congressos nos serviços do restante país e constatámos 
que, depois desse passo inicial, têm sido chamadas mais vezes 
para demonstrarem o que é feito aqui. E isto tem sido replicado 
noutras zonas, onde existem consultas de medicina da adolescên-
cia, como a Guarda, Coimbra, Castelo Branco…

Antes da existência do Click, o que faziam às situações de 
CAD sinalizadas?
ES – Pois… Não fazíamos… E devo salientar uma vantagem 

que constato aqui em Viseu e que não sei se será possível mimetizar 
noutros locais, que é a agilidade e facilidade com que se procede à 
referenciação… Temos o contacto telefónico umas das outras, basta 
contactar e dizer que vou enviar uma ficha de encaminhamento com 
um pedido de atendimento e a marcação é feita de forma muito céle-
re, o que ultrapassa muitos obstáculos. E sabemos que, quando lida-
mos com adolescentes, a motivação é um momento que temos que 
aproveitar de imediato… Muitas vezes, no decurso da própria consul-
ta, telefono para uma profissional do Click, consigo agendar o atendi-
mento e, nesse preciso momento, já consigo informar o adolescente 
e os pais.

ES – Sobretudo, consumo de tabaco, álcool e canábis… Aqui, 
ao nível hospitalar, são as situações que mais têm surgido. Iniciá-
mos esta articulação em 2011, altura em que surgiram as smart 
shops e se verificou aquele boom de vindas ao Serviço de Urgên-
cia, solicitámos ao CRI de Viseu uma reunião no sentido de en-
contrarmos a melhor solução de articulação. Também nessa altu-
ra, o tabaco ainda não constituía uma indicação para referencia-
ção, restringindo-se ao consumo de álcool, de substâncias ilícitas 
e as vídeo dependências. Só mais tarde, em 2015, mais uma vez 
quando o jovem e a família o aceitam, decidimos referenciar tam-
bém situações de consumo de tabaco.

Sendo o vosso público a faixa etária compreendida até 
aos 18 anos, é habitual surgirem situações já patológicas, 
com sintomas de dependência?
ES – Não são frequentes… Embora surjam, são residuais.

Existe algum momento em que a Pediatria assuma uma 

função terapêutica ou caberá a mesma aos serviços es-

pecializados?
ES – Não, nunca. Nem a Pediatria nem a Pedopsiquiatria, 

questão que se levantou na altura, funcionam aqui como terapêu-
tica. Há sempre a referenciação. Podemos e muitas vezes mante-
mos o seguimento mas há sempre a referenciação.

Quando fala em medicina da adolescência, presumo que 
estejamos perante um novo paradigma de intervenção, 

mais ainda com esta valência da sinalização e referencia-

ção em matéria de CAD…

ES – Actualmente, a medicina do adolescente já começa a ser 
mais trabalhada ao nível dos serviços de Pediatria. Aqui, em Vi-
seu, fomos pioneiros nesta área, com uma consulta que já foi 
aberta em 1997, tendo sido das primeiras a nível nacional. E so-
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O que para muitos parece uma miragem, assume em Viseu contornos artísticos:

Assim, até parece 

fácil reinserir…

Da prevenção para a reinserção… Dois eixos aparente-
mente distintos mas unidos no CRI de Viseu por um denomina-
dor comum: a diferenciação, o pragmatismo e o humanismo. 
Não ignorando as especificidades e barreiras de uma popula-
ção habitualmente estigmatizada no que concerne à procura 
de emprego, a ET do CRI de Viseu recorreu, no dia 8 de Maio, 
a um prelector que promete revelar-se um verdadeiro case stu-
dy na promoção de competências a este nível. Perante uma 
plateia composta por cerca de 30 utentes da ET de Viseu, Pe-
dro Silva-Santos foi o mentor de uma dinâmica verdadeiramen-
te interactiva e quase de cortar a respiração quando o objecti-
vo é dotar os presentes de ferramentas de capacitação para a 
obtenção de sucesso nos processos de procura e selecção de 
emprego. Sob o mote “Como conseguir emprego em 30 dias”, 
que dá também nome à sua obra literária, Pedro Silva-Santos 
teve o condão de inspirar reacções muito positivas no seu pú-
blico e de fomentar um sorriso rasgado, bem revelador da es-
perança com que os seus destinatários saíram da acção de 
formação quanto a um caminho mais racional e sistematizado 
rumo à reinserção profissional… Mais um verdadeiro exemplo 
ao nível da reinserção dado pelo CRI de Viseu, que procurá-
mos atestar em entrevista com Pedro Silva-Santos que, além 
de representar a empresa Noctula, se apresenta como em-
preendedor, consultor na área ambiental, músico e experimen-
talista por natureza.

PEDRO SILVA-
SANTOS

“O estigma 

ainda é 

significativo”

Estaremos finalmente perante uma ferramenta passível 
de reduzir a taxa de desemprego no país?
Pedro Silva-Santos (PS) – Espero que sim… Este livro 

começou numa brincadeira; desafiaram-me a dar uma aula na 
minha área de trabalho, a consultoria ambiental e, na altura, 

disse à professora que preferia falar com os alunos e partilhar 
algumas dicas úteis para quando fossem para o mercado de 
trabalho, contexto em que seguramente necessitariam de 
aprender algo… Sugeriu-me que pensasse num workshop des-
te género e eu questionei-me por que razão toda a gente que 
encontra uma vaga de emprego, envia o currículo para 200 
empresas e não obtém resposta. O livro mostra que não deve-
mos encontrar uma vaga de emprego e enviar logo o currículo 
mas definir previamente como está a nossa presença nas re-
des sociais, devemos ter uma assinatura de email toda boniti-
nha, com os nossos contactos e fotografia, devemos utilizar 
um modelo diferente do Europass, cujas situações em que 
deve ser actualmente utilizado são poucas, como aqui discu-
ti… Basicamente, é um livro que ajuda as pessoas a criarem a 
sua marca pessoal e a venderem-se a si próprias. Em suma, 
trata-se de marketing pessoal. Algo já muito banal nos EUA, 
por exemplo, mas em Portugal as pessoas continuam a achar 
que vender-se a si próprias e criarem uma marca pessoal é 
algo exclusivo das empresas. Na verdade, cada um de nós tem 
que instituir-se como uma marca. A título de exemplo, expliquei 
por que utilizo o nome Pedro Silva-Santos, com o tal hífen en-
tre o nome da mãe e o do pai… Essa é a minha marca pessoal 
e a forma que encontrei para que, quando alguém pesquisa, 
no Google Pedro Silva-Santos, encontra tudo o que está asso-
ciado a mim. Porque em todas as redes sociais está assim, 
bem como nos meus cartões, currículo e imagens que partilho. 
Se assumisse o nome Pedro Santos, haveria milhares…

Quer dizer que, na construção da tal marca pessoal, é 
tão importante o conteúdo como a forma?
PS – Sim, é e discuto isso mesmo no workshop… Algumas 

pessoas já me disseram que não querem estar presentes nas 
redes sociais e, embora respeite isso, entendo que estão a 
perder uma grande oportunidade porque, se forem bem utiliza-
das, as redes sociais podem alavancar a nossa situação pro-
fissional e ajudar-nos a divulgar-nos e a vender-nos. Basica-
mente, quer estejamos à procura de emprego, de projectos ou 
de clientes, o que temos que fazer é pormo-nos a jeito para 
sermos encontrados. Um amigo guitarrista dizia o seguinte: eu 
não estou no mercado à procura; estou no mercado para ser 
encontrado. Concretamente, devemos colocar-nos a jeito para 
sermos encontrados e não andarmos a mendigar oportunida-
des, o que muda desde logo a receptividade do outro lado a 
nosso favor. Para isso, mostrei aqui como poderão fazer uma 
carta de apresentação espectacular, que mostre paixão pela 
área de trabalho e demonstre às empresas que eu sou o can-
didato que vocês vão querer aí…
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Hoje, tivemos aqui um público vulnerável, estigmati-

zado face a problemas relacionados com dependên-

cias, que é um cunho que transportam para a vida… 

Em que medida servem estas ferramentas qualquer 
público?
PS – Mas são pessoas que, como vimos aqui, têm sensibili-

dade para estas questões… Quando abordei as entrevistas de 
emprego, revelaram sensibilidade para perceberem que o en-
trevistador pretende conhecer o nível de pensamento do candi-
dato… isto serve para qualquer público. Quando chamo a aten-
ção, no Capítulo I para o que têm no facebook, alguns deles ad-
mitiram que têm coisas que os envergonham e os prejudicarão 
quando uma entidade que tem uma vaga de emprego aberta 
pesquisar os seus nomes no facebook ou no Google… Reco-
nheço tratar-se de um público difícil mas que, se tiver alguns 
cuidados, pode ter sucesso na reintegração.

Em que medida poderão ou deverão utilizar como ar-
gumento o passado difícil que tiveram e conseguiram 

superar, com toda a capacidade de “desenrasque” e de 

“inventar” dinheiro associado a um indivíduo depen-

dente de drogas ou álcool numa entrevista de empre-

go?
PS – Talvez seja de esconder numa fase inicial… Há que 

perceber que o estigma ainda é significativo. Se estivéssemos 
a falar de máquinas a seleccionar, talvez estas fossem frias e 
pragmáticas e considerassem que a experiência da pessoa in-
teressaria para o cargo. Mas estamos a falar de humanos e es-
tes são cruéis. E por muito que afirmem, numa entrevista, que 
o passado do candidato não interessa, acabam por evidenciar 
o estigma na decisão final do recrutamento. Mais tarde, quan-
do se criar alguma amizade com os colegas e o próprio patrão, 
todos irão perceber que existe ali um historial de dificuldades 
que a pessoa ultrapassou e encontrar os motivos pelos quais a 
mesma se esforça tanto. Em suma, a minha sugestão seria: 
mantenham a boa aparência e, embora não tenham que es-
conder se vos perguntarem, também não deverão fazer disso 
uma bandeira.



18
Entrevista com Cristina Moreira, Vereadora da Acção Social da C.M. Lousada:

“Lousada é um município onde as 
pessoas estão sempre em primeiro lugar”

Ao longo de doze anos de dedicação ao serviço público e à 

causa social, Cristina Moreira, Vereadora da Câmara Municipal de 

Lousada conquistou os corações de uma população que lhe atri-

bui simpáticos epítetos como paixão, raça, humanismo, pragma-

tismo e solidariedade… São estes os adjectivos que, num périplo 

pelo centro do concelho, mais ouvimos quando pedimos uma ca-

racterização da autarca que assume os pelouros da, acção social 

(incluindo habitação social), saúde, juventude, desenvolvimento 

económico e social (turismo, artesanato, agricultura, comércio, in-

dústria, emprego, empreendedorismo e inovação). Tarefa capaz 

de cortar a respiração a qualquer profissional mas que Cristina 
Moreira encara invariavelmente com um sorriso nos lábios e uma 

força contagiável. 

A Acção Social Municipal de Lousada estrutura-se em compe-

tências legais e relações de cooperação e parceria com Organiza-

ções e Instituições locais, sendo toda a intervenção social pensa-

da em função dos problemas, das necessidades e dos recursos 

existentes na comunidade local. Este empoderamento da rede so-

cial local tem resultado em pleno e, face aos indicadores eviden-

ciados, a autarca reclama, legitimamente, um reconhecimento por 

parte do Governo, acompanhado do devido envelope financeiro, 
que possibilite continuar a inovar e a responder a inúmeras proble-

máticas que nem sequer deviam constituir competências da autar-

quia…

Para além deste exemplo em termos sociais, Lousada é um 

concelho com muitos encantos e recantos para descobrir e visitar. 

O património edificado, os equipamentos culturais e desportivos, a 
riqueza do artesanato, a variedade da gastronomia e um sem nú-

mero de eventos de vária índole atraem cada vez mais visitantes e 

turistas a Lousada. Um trabalho profícuo e cooperante tem sido 

desenvolvido pela autarquia e por particulares, no sentido de uma 

crescente dinamização do território… Dependências foi à procura 

deste caso de estudo municipal no âmbito da acção social…

CRISTINA MOREIRA, 
VEREADORA DA 
ACÇÃO SOCIAL DA 
CÂMARA MUNICIPAL 
DE LOUSADA
“Lousada é 
uma terra de 
gente boa e 
solidária”

De que argumentos se socorreria para afirmar que Lousa-

da é um município social e inclusivo?

Cristina Moreira (CM) – Diria que Lousada é um município 

onde as pessoas estão sempre em primeiro lugar. Um município 

inclusivo e solidário… Creio que o epíteto social advém do facto 

de se revelar solidário. Entendo que tem a ver com o facto de os 

munícipes serem realmente boas pessoas. Lousada é uma terra 

de gente boa e solidária e o executivo, tendo uma equipa que tra-

balha num projecto, definiu objectivos transversais a vários pelou-

ros, nomeadamente no que concerne às questões ligadas à edu-

cação e ao desenvolvimento, o que passa por darmos oportunida-

des às franjas da população mais frágeis. Por isso, temos projec-

tos integrados em domínios como o da educação, do desporto, da 

cultura, social, sobretudo no que toca à inclusão das populações 

com mais problemas, como a violência doméstica, as questões 

dos seniores, a problemática das dependências, da deficiência, 
das crianças e jovens em risco, que pretendemos incluir e fazer 

com que sejam elementos activos da sociedade lousadense. 

Que importância assume a rede social na prossecução 

dessa dinâmica?

CM – Se um dia tivesse assento num ministério, a primeira 

coisa que faria era dar legitimidade à rede social. A rede social é e 

será sempre uma pérola e um diamante em bruto em qualquer tipo 

de governação. É governação participada, partilhada e inclusiva. 

Também posso dizer que não é fácil, dado o horizonte temporal de 

governação autárquica, limitado a quatro anos, os políticos elege-

rem a rede social enquanto instrumento e estratégia de governa-

ção política… mas vale a pena! Sobretudo num contexto como o 

da rede social de Lousada, que reúne praticamente todos os par-

ceiros do concelho, que são implicados na construção de um diag-

nóstico, percebendo os problemas e as forças do seu território e 

são activos na prossecução de estratégias, através de actividades 

e projectos para ultrapassar problemas e responder a necessida-

des.

“As pessoas continuam a 
ter uma percepção de risco 
muito maior associada aos 

casos de dependências 
das chamadas drogas 

tradicionais do que 
propriamente ao álcool”
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E o que seria necessário implementar para conferir legiti-

midade às redes sociais?

CM – A rede social tinha que ser validada politicamente. Ou seja, 

deveria ser definido um conjunto de obrigatoriedades e todos os con-

celhos deviam ser sujeito à apresentação, nos timings adequados, do 

diagnóstico e do plano de acção elaborado no seio das suas redes. 

No final de cada ano, deveríamos apresentar uma avaliação inciden-

te sobre metas concretizadas e actividades realizadas e, em face dis-

so, deveríamos ser ou não premiados com um envelope financeiro, 
que não serviria para fazer face a todos os gastos relacionados com 

as actividades desenvolvidas mas representaria uma comparticipa-

ção nacional perante a maior problemática de cada território. Se ele-

germos como mote a questão das dependências, não me parece jus-

to que tenha que ser a autarquia a criar o envelope financeiro para 
todas as actividades relacionadas com o atingimento de metas como 

a realização do diagnóstico, do acompanhamento de utentes, da im-

plementação de um plano de prevenção no âmbito dos jovens, das 

famílias em risco e da população desempregada. O próprio CRI Por-

to Oriental não dispõe de verbas quando nos vem auxiliar no diag-

nóstico e a fazer o plano de prevenção… Isto devia passar por uma 

legitimação da rede, cujos parceiros, ao constatarem que o trabalho 

em rede compensa porque teríamos uma majoração adjacente ao 

atingimento de determinadas metas, teriam certamente outra motiva-

ção, potenciando igualmente melhores resultados mesmo fora da 

própria rede…

Em que medida constitui o consumo de drogas um proble-

ma no concelho de Lousada?
CM – As drogas não, o álcool sim… Mas, a verdade é que as 

pessoas continuam a ter uma percepção de risco muito maior asso-

ciada aos casos de dependências das chamadas drogas, do que pro-

priamente ao álcool, ao que não é alheio o facto de o consumo ser 

culturalmente enraizado, o que contribui para que as pessoas não o 

perspectivem como uma dependência. E isso faz com que tenhamos 

dificuldades relativamente à sinalização desses casos, que nos sur-
gem mais pela via social do que pela via da saúde. Na vertente so-

cial, temos esse fenómeno muito bem identificado, desde a origem 
relacionada com a violência doméstica, assim como com a situação 

de desemprego de longa duração ou nos casos sob a égide da 

CPCJ. E no Plano Local de Saúde esta problemática surge como 

menor, ao passo que na vertente social surge como maior…

Enquanto responsável pela área social da autarquia de 

Lousada, como perspectiva fenómenos recentes como as 
adições online e comportamentos como os relacionados 

com a baleia azul?

CM – Com muita preocupação! Felizmente, ainda não tivemos 

nenhum caso mas não estou certa de que não teremos no futuro por-

que qualquer território que alberga jovens está potencialmente sujei-

to. Na maior parte do país, temos escolas do século XIX, professores 

do século XX e alunos do século XXI e temos que perceber que exis-

te um significativo desfasamento entre o que a vida nos pede hoje e 
o que estamos a oferecer na educação. E longe de mim pensar que 

são os professores os culpados… Creio que urge realizar-se uma re-

forma séria na área da educação, onde os currículos deverão ser 

adaptados à realidade e temos, acima de tudo, que formar pessoas. 

Não interessa que um indivíduo tenha 20 a matemática se não se co-

nhecer a ele próprio nem respeite o outro. Nem que venha um jogo 

online e o obrigue a saltar de uma ponte… Creio que devíamos ter 

uma disciplina de formação pessoal e interpessoal desde o jardim-

-de-infância até ao 12º ano, que nos fornecesse competências, no-

meadamente para sabermos dizer não face a certos estímulos, para 

termos vontade de perceber fenómenos e com eles aprender, para 

termos sentido crítico e termos o maior leque possível de informação 

útil para sabermos reagir. E isto serve para a baleia azul, como serve 

para as drogas, para o álcool, para o abuso sexual e para todos os 

outros perigos que, neste momento, a nossa sociedade enfrenta.

Em que medida estaremos perante uma perda de valores 

que afecta negativamente o tradicional conceito de família 

e a própria escola?
CM – Não diria dessa forma… Aliás, o dia de hoje, em que decor-

re esta entrevista, é dedicado à família, por decisão da ONU… Temos 

tanto para falar que, por vezes, corremos o risco de aflorar o mais im-

portante. E a família é realmente muito importante. Infelizmente, não 

temos actualmente políticas de família. Não podemos ter apenas po-

líticas que visem o desenvolvimento económico, o crescimento das 

empresas e o aumento das exportações… Devemos eleger políticas 

que potenciem que os pais tenham tempo para estarem com os filhos 
e para acompanharem o seu percurso escolar e que quem tem filhos 
seja premiado. E temos que perceber que, nos últimos dez anos, as 

mudanças foram brutais e que as políticas de família, de formação e 

de educação não estão a acompanhar essa evolução. Por isso, não 

diria que o problema reside na perda de valores mas antes na escas-

sez de tempo e espaço para dedicar à família. Por outro lado, o ad-

vento das novas tecnologias não tem sido devidamente acompanha-

do de um pacote de formação para os pais, que não vivenciaram es-

sas formas de comunicar no passado. E o que se verifica é que, ac-

tualmente, os pais oferecem essas ferramentas tecnológicas aos 

filhos porque estes as pedem, porque são pressionados pelos pares 
e porque as próprias escolas as exigem para algum acompanhamen-

to lectivo e constatamos que existem famílias onde os papéis estão 

completamente invertidos: quem sabe mais dentro de casa são os fi-

lhos, que usam esse “monopólio” a seu gosto… E por isso estão ho-

ras a mais à frente do tablet ou nas redes sociais, podem estar a fa-

zer coisas que não devem, podem ser dominados e ficar viciados 
sem que os pais sequer se apercebam…

O que pode fazer uma autarquia na falta desse tempo e 

espaço para a família?

CM – O que está a fazer Lousada… com certeza! Ter um conjun-

to alargado de actividades, que vão desde o desporto à ocupação de 

tempos livres ou à cultura, para que as crianças, os jovens e os adul-

tos possam usufruir do espaço ao ar livre, conviver, jogar, brincar, cor-

rer, assistir a uma boa peça, ter oferta musical, teatral… tudo aquilo 

que compreende actividades lúdicas mas igualmente de enriqueci-

mento pessoal e que favorecem as relações interpessoais.
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Ciclos Temáticos de Formação em Alcoologia da Unidade de Alcoologia de Coimbra:

A arte de conservar a saúde e prolongar 
a vida, por Salvador Massano Cardoso
A Unidade de Alcoologia de Coimbra (UAC) da DICAD da 

ARS Centro continua a desenvolver o projecto “Ciclos Temáti-
cos de Formação em Alcoologia”. A sessão de 23 de Maio, que 
contou, como tem sido habitual, com casa cheia, foi dinamiza-
da por Salvador Massano Cardoso, Professor Catedrático de 
Epidemiologia e Medicina Preventiva da Faculdade de Medici-
na de Coimbra e versou sobre a “A arte de conservar a saúde 
e prolongar a vida”.

Dependências esteve presente no evento e entrevistou o 
prelector, que nos revela uma perspectiva diferente da história 
dos consumos de álcool em Portugal…

SALVADOR MASSANO 
CARDOSO, PROFESSOR 
CATEDRÁTICO DA FMUC
“As bebidas 
alcoólicas 
nunca se 
devem beber… 
devem comer- 
-se”

Que importância assume este exemplo dado pela UAC, 

ao diversificar o debate sobre os problemas causados 

pelo consumo excessivo do álcool em Portugal?

Salvador Massano Cardoso (SC) – Este é um assunto 
muito importante, que se instalou desde os finais do século 
XVIII porque, até aí, os portugueses nem eram grandes “bebe-
dolas”… Hoje, vou contar um pouco dessa história… Ao con-
trário do que se pensa, nós só começámos a beber pratica-
mente depois do terramoto de 1755 e existem razões históri-
cas que o comprovam, que têm a ver com vários factores, 
como a colonização inglesa que, entretanto, se observou… 
Por outro lado, os portugueses, curiosamente, eram um povo 
muito frugal, quer em termos alimentares, quer em termos de 
consumo de bebidas alcoólicas. Essa frugalidade foi desenvol-
vida, sobretudo durante a II e a IV dinastia porque os portugue-
ses gostavam muito de imitar a corte e os reis portugueses não 
eram “bebedolas”. D. José I, com aquele desastre de 1755, 
passou a viver na “barraca real”, não havia antidepressivos na 
altura e o seu médico particular começou a prescrever-lhe vi-
nho para o tranquilizar. Começou a gostar e, a partir daí, com 
esta mudança de hábitos da corte portuguesa, aliada à influên-
cia dos beberrões ingleses, como alguns chamam, vindos da-

queles tratados comerciais que Portugal celebrou com a Ingla-
terra, originou mudanças radicais no consumo de bebidas al-
coólicas no país. É uma história muito recente, afinal de con-
tas…

Aceitando que seja recente, a verdade é que a classe 

médica tardou em acordar para esta problemática…

SC – Não… Não tardou… Também vou provar, através da 
minha prelecção que, desde o tempo de Aristóteles, de Plínio e 
da Antiguidade Oriental se sabia dos efeitos maléficos e bené-
ficos do vinho. Nada foi descoberto agora. Sempre se soube e 
muito mais do que pensamos… Muitas vezes, julgamos que 
descobrimos coisas novas quando as mesmas estão diagnosti-
cadas, detectadas, definidas e até estabelecidas quanto às for-
mas de prevenir e tratar desde longa data… Tudo se repete…

Podemos dizer que bebemos para esquecer… ou es-

quecemos por que bebemos?

SC – Em princípio, devemos beber porque nos apraz regis-
tar o agrado que é uma bebida. Beber faz parte de um acto so-
cial ou cultural e, se for feito dentro de um determinado contex-
to, é realmente muito importante e útil para a sociedade, ao 
contrário do que se possa pressupor. O problema surge quan-
do se ultrapassam determinados limites. Paracelso também di-
zia que a destrinça entre um veneno e um medicamente é uma 
questão de dose… As pessoas começam a beber álcool justa-
mente pelos efeitos eufóricos, libertadores, estimulantes e 
criativos que inicialmente a substância produz. Depois, sabe-
mos o que pode acontecer se não houver travão às quatro ro-
das…

O Professor traz-nos aqui, hoje, A arte de conservar a 

saúde e prolongar a vida…

SC – Conservar a saúde, tal como prolongar a vida, é 
uma arte, no sentido em que é de facto possível prolongar a 
vida. De que maneira e até onde, não sabemos… tudo está 
aberto… prolongar a vida e atingir a imortalidade foi sempre 
o sonho do homem e o vinho, não sendo propriamente o eli-
xir da vida, pela forma que é muitas vezes apresentado na 
comunicação social, nomeadamente através dos publicitá-
rios, relativamente aos efeitos benéficos, quase poderia di-
zer que começa a ser transformado no elixir. Mas não é. Aju-
da em muita coisa mas é preciso ter cuidado. Prolongar a 
vida é um segredo que estamos a descobrir lentamente. As 
bebidas alcoólicas nunca se devem beber… devem comer-
-se. Ou seja, põe-se uma pequena quantidade e obtém-se 
prazer, ao contrário do que vemos ser feito por aí, que é en-
charcar bebidas alcoólicas de uma forma perfeitamente des-
pudorada e irracional.
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Socidrogalcohol celebra sus XLIV Jornadas Nacionales en Oviedo en las que se han reflejado muchos de los 
proyectos que están en marcha:

Mil proyectos y una ilusión

MIREIA PASCUAL

La sociedad científica Socidrogalcohol llega un año más con 
sus Jornadas Nacionales que este año han tenido lugar en Ovie-
do. Julio Bobes, ex presidente de la sociedad científica fue el en-
cargado de presidir el comité organizador. El relevo ya llegó el pa-
sado año en el mes de marzo cuando Francisco Pascual, cogía el 
testigo del doctor Bobes y pasaba a presidir Socidrogalcohol. Des-
de entonces son muchos los proyectos que se han puesto en mar-
cha y que de una forma u otra se han visto plasmados en estas 
XLIV Jornadas Nacionales en forma de talleres, mesas, etc.

El evento más importante del año de la sociedad de adiccio-
nes más antigua de España reunió a cerca de 600 profesionales 
de distintas disciplinas. Las jornadas están dedicadas a los distin-
tos campos dentro del mundo de las adicciones: prevención, inter-
vención, investigación, etc. y buscan suplir las necesidades de sus 
socios y asistentes provenientes de distintas disciplinas (psicólo-
gos, trabajadores sociales, médicos, psiquiatras, enfermeros, etc.)

Julio Bobes, profesor y presidente del comité organizador de 
las Jornadas, ex presidente de Socidrogalcohol y miembro de 
Centro de Investigación Biomédica en Red de Salud Mental (CI-
BERSAM) , fue el encargado de presentar el evento que arrancó 
la tarde del 11 de mayo con  unos talleres prejornadas. El profesor 

destacó la presencia de grandes profesionales de las adicciones 
que esos días se acercaron a la ciudad asturiana para la presenta-
ción y el intercambio de conocimientos científicos actualizados so-
bre los trastornos por consumo de alcohol, drogas y demás con-
ductas adictivas, a partir de los resultados de estudios de investi-
gación efectuados por destacados profesionales españoles y ex-
tranjeros.

Un año más, y como viene siendo habitual, desde el Plan Na-
cional sobre Drogas, de la mano de su delegado Francisco de Asís 
Babín, se dio a conocer la evaluación de la estrategia nacional del 
2009 al 2016 y se analizaron los retos para desarrollar la siguien-
te. El delegado dio a conocer interesantes datos que dieron cuen-
ta de las necesidades existentes en investigación e intervención. 
Se destacó de forma preocupante la poca cantidad de personas 
en tratamiento de cannabis pese a ser una de las adicciones más 
extendidas en España. También se habló de la necesidad de reali-
zar prevención en campos tan concretos como el consumo de dro-
gas durante el embarazo.

ALCOHOL Y CONDUCCIÓN
El alcohol y la conducción fue el tema sobre el versó uno de 

los talleres de las prejornadas. El alcohol es un claro factor de 
riesgo en la conducción, relacionado con un elevado número de 
accidentes de tráfico en carretera y en ciudad. Es de sobra cono-
cido que la conducción bajo los efectos del alcohol es peligrosa. 
Sin embargo, muy pocos conductores saben a qué riesgo se ex-
ponen exactamente cuando conducen bajo estos  efectos. Así lo 
explicó Nuria Guisández Jiménez, miembro de la Asociación Es-
pañola de Toxicología (AETOX), de Socidrogalcohol y Colabora-
dor Honorífico del departamento de Toxicología de la Facultad de 
Medicina de la Universidad Complutense de Madrid.

“Una deficiente exploración visual de la carretera y su entorno 
es uno de los factores que contribuyen a la siniestralidad de los 
accidentes de tráfico; ya que más del 90% de la información que 
recibimos sobre el tráfico nos llega a través de la visión, y para la 
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mayor parte de las maniobras, el conductor ha de basarse  en su 
sentido visual. Si a esto, le añadimos la ingesta de alcohol, hace 
que la siniestralidad se incremente ya que conducir es una activi-
dad compleja que exige la participación de procesos cognitivos y 
motores”, explicó Guisández, que ha realizado el estudio de inves-
tigación (Tesis Doctoral).

La justificación de este estudio se ha basado, entre otras, en 
la existencia de un aumento de delitos de conducción bajo la in-
fluencia de alcohol, incrementando las sentencias condenatorias 
en un 11% por delitos contra la seguridad vial en 2014 (92.682 
sentencias condenatorias, 9.300 más que en 2013). Siendo el 
consumo de alcohol la infracción más cometida. El pasado año, 
cuatro de cada 10 actuaciones diarias de los Juzgados de Guardia 
fueron procedimientos de juicio rápido por delitos viales: de cada 
tres escritos de acusación presentados por el Ministerio Fiscal, 
uno fue por infracciones penales, y de cada 10 condenas que se 
dictaron, cuatro fueron por delitos de esta especie.

Los delitos por conducir bajo la influencia del alcohol han sido 
los que más han crecido: de 53.793 condenas  a 58.607, lo que 
supone un porcentaje de subida de un 9%.  De las 92.682 conde-
nas dictadas se han impuesto 54.000 penas de multa, 35.769 pe-
nas de trabajos en beneficio de la comunidad y 297 suspensiones 
de pena de prisión con programas de educación vial.

Guisández concluyó que el alcohol - en concentraciones per-
mitidas por la Normativa Vigente - influye de manera altamente 
significativa en la visión y que por tanto, tiene consecuencias gra-
ves, como el incremento de sufrir un accidente a causa de la re-
ducción de la agudeza y el campo visual, visión doble y errores de 
cálculo de las distancias, aumentando significativamente la distan-
cia de frenada en un 28%, - en concentraciones < 0,15 mg/L en 
aire espirado - lo que equivale a un lata de cerveza (33 cl) .

Juan Carlos González Luque, Subdirector Adjunto de Investi-
gación e Intervención de la  Dirección General de Tráfico, alertó de 
que “cada año casi la mitad de los conductores y peatones falleci-
dos en accidente de tráfico tenían presencia de alcohol, otras dro-
gas o medicamentos. Además, uno de cada diez conductores han 
consumido de modo reciente alguna sustancia psicoactiva distinta 
al alcohol”. El taller que impartió pretendía también hacer conocer 
al profesional los aspectos prácticos y los fundamentos científicos 
y técnicos de la detección de drogas en carretera, con la posibili-
dad de efectuar pruebas similares a las realizadas por los agentes 
de tráfico, que este año alcanzarán las 100.000 pruebas en el ám-
bito de sus competencias.

PRESCRIPCIÓN DE OPIOIDES
Socidrogalcohol puso sobre la mesa estos días temas que 

preocupan a los profesionales como la prescripción de “calmantes 
del dolor” parecidos a la morfina, llamados analgésicos opioides.

En los últimos años en Estados Unidos se ha producido una 
epidemia de analgésicos opioides (prescritos por los médicos) que 
ha causado 165.000 muertes por sobredosis y más de 400.000 vi-
sitas a servicios de urgencias, (desde 1999). El número de sobre-
dosis se ha multiplicado por 4 y el riesgo de que sean mortales se 
potencia cuando la persona toma además bebidas alcohólicas y/o 
medicamentos tranquilizantes o para dormir junto con analgésicos 
opioides.

En España preocupa que la tendencia actual pueda conllevar 
a la larga en una situación similar a la de EEUU. Según el informe 
‘Utilización de medicamentos opioides en España durante el pe-
riodo 2008-2015’ de la Agencia Española de Medicamentos y Pro-
ductos Sanitarios, el consumo de opioides en España se ha visto 
incrementado en un 83’59%.

Josep Guardia Serecigni, vicepresidente de Socidrogalcohol, 
destacó que “el consumo continuado puede producir efectos de 
rebote del dolor -cuando finaliza el efecto de la toma anterior-, 
adicción, de manera que su interrupción brusca puede desenca-
denar un síndrome de abstinencia, que cursa con dolor más inten-
so y también un efecto de tolerancia que induce al aumento pro-
gresivo de las dosis necesarias para calmar el dolor”.

Dosis elevadas de analgésicos opioides interfieren el funcio-
namiento de los centros respiratorios, del cerebro, los cuales con-
trolan la frecuencia y la profundidad de la respiración, causando 
un peligroso enlentecimiento que puede llegar a la parada respira-
toria, es decir, que la persona deje de respirar, además de perder 
el conocimiento.
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Guardia explicó  además que “Las personas que sufren dolor 
suelen presentar también insomnio y ansiedad. Por este motivo, 
con frecuencia reciben además prescripciones de pastillas tran-
quilizantes o para dormir, que suelen ser del tipo benzodiazepinas. 
Otras personas que toman calmantes del dolor recurren a tomar 
bebidas alcohólicas para tranquilizarse o para poder conciliar el 
sueño. Tanto el alcohol como las benzodiazepinas potencian el 
efecto de parada respiratoria de los analgésicos opioides, aumen-
tando el riesgo de muerte inesperada por sobredosis, que se suele 
producir como accidente, es decir, de manera no deseada por la 
persona que la sufre. La co-prescripción de opioides y benzodia-
zepinas (BZD) aumenta el riesgo de sobredosis y también de 
muertes por sobredosis”.

Cuando una persona ha desarrollado una adicción a opioides 
presenta un estado de necesidad biológica de auto-administrarse 
dichas sustancias, que puede llegar a manifestarse subjetivamen-
te como dolor, asociado a deseo intenso o necesidad imperiosa de 
opioides.

La adicción a opioides es un trastorno persistente que tiene un 
trasfondo neurobiológico y que requiere un tratamiento especiali-
zado. Sin embargo, la mayoría de personas que sufren una adic-
ción a opioides no han recibido nunca un tratamiento especializa-
do de su adicción.

Socidrogalcohol ha organizado un simposio sobre Analgési-
cos Opioides el próximo dia 29 de junio, en Toledo, en el cual se 
presentará la nueva Guía de Analgésicos Opioides

Ivan Montoya, del National Institute On Drug Abuse (NIDA) de 
EEUU, fue el responsable de dar a conocer los último avances en 
investigación (los que se están realizando desde el NIDA, el insti-
tuto a nivel mundial que más investigaciones realiza en lo relativo 
al uso y abuso de sustancias), explicando la situación sobre el 

consumo de opiáceos y las muertes por sobredosis en aquel país,  
así como los esfuerzos en investigación para paliar un problema 
que en la actualidad provoca más muertos que los accidentes de 
tráfico. También habló de las investigaciones que se están desar-
rollando entorno al cannabidiol, que por el momento es el compo-
nente del cannabis que mejores resultados ha dado en la aplica-
ción terapéutica de esta sustancia. Con respecto a este tema José 
Antonio Ramos, catedrático de la Facultad de Medicina de la Uni-
versidad Complutense de Madrid, aseguraba que fumarse un por-
ro no es terapéutico y explicaba que la legalización no debe supo-
ner abrir la puerta al uso descontrolado sino facilitar la prescrip-
ción facultativa de medicamentos cuyos componentes provienen 
del cannabis como son los cannabinoides.

ALCOHOL Y MENORES Y ESTIGMA
“Entre los objetivos que se marca SOCIDROGALCOHOl cada 

año, destacamos durante este 2017  dos que nos parecen real-
mente importantes por los hechos acaecidos”,  argumentó el pre-
sidente de Socidrogalcohol, Francisco Pascual Pastor: “uno es el 
consumo de alcohol en menores y otro es el estigma del paciente 
con trastorno adictivo”. 

“Hemos asistido a distintas situaciones graves en cuanto al 
consumo de alcohol en jóvenes desde comas etílicos e incluso al-
gún fallecimiento. Al menos los que han saltado a los medios de 
comunicación. Pero esto no ha sido suficiente para encontrarnos 
repetitivamente situaciones de riesgo, como podemos leer diaria-
mente y en especial los fines de semana o en fiestas de alguna 
población. Continuas los macrobotellones y el consumo de alcohol 
en la vía pública”, añadió Pascual.

El presidente puso de ejemplo los 10.000 jóvenes en la última 
romería DE SANTA Faz en Alicante, con intoxicaciones etílicas, 
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comas, reyertas, y escándalos de distinta índole. (consultar el dia-
rio información del 1 de mayo 2017), en el mismo diario en fecha 
de 26 de abril leemos:  El 90 por ciento de los chicos eran clara-
mente menores de edad lo que no ha impedido que estén consu-
miendo bebidas alcohólicas ante los agentes de la Policía Nacio-
nal y Local. A pesar de todo, ahora supongo estarán esperando 
hogueras o las pasadas fallas o los San Fermines (recordemos lo 
que pasó el año pasado).

Por este motivo SOCIDROGALCOHOL apoyará las medidas 
que se tomen en la ley de alcohol y menores que se está plantean-
do por parte del gobierno, sobre todo en aquellas medidas no solo 
de control, si no de educación y aspectos preventivos, e incidire-
mos en especial manera en el papel de los padres y la responsa-
bilidad que tienen para con sus hijos menores.

El segundo de los objetivos es tratar de visibilizar el estigma 
del paciente con trastorno adictivo. “Tengan o no un trastorno 
mental asociado, el paciente adicto puede y de hecho sufre esta 
estigmatización, ya que la sociedad puede aplaudir o celebrar 
ciertos consumos, vamos a decir “festivos” pero cuando se “pasa”, 
cuando hay una pérdida de control esta persona es catalogada de 
viciosa y apartada de su entorno en muchas ocasiones, o excluida 
de ciertos círculos sociales”, explicó el presidente de Socidrogal-
cohol, y  añadió: “La persona que tiene un trastorno de la Conduc-
ta adictiva, es una persona enferma, es una persona que ha perdi-
do el control sobre algunos comportamientos a causa del consu-
mo de alguna sustancia, llámese esta, alcohol, cannabis, heroína 
o cocaína, etc… Para ello precisamos en ocasiones algunos fár-
macos en otros profesionales expertos en el tema y estructuras 
sociosanitarias que procuren la recuperación integral de la perso-
na. Estos recursos deben estar al alcance de todas las personas y 
deben ser proporcionadas por la sanidad pública”.

PROYECTOS EN MARCHA

Delegaciones autonómicas. 
Se han intentado crear delegaciones en cada uno de los terri-

torios regionales para que un representante acompañado de un 
grupo de personas pueda dinamizar actividades de formación en 
cada comunidad autónoma. En total hay ya en marcha 15 y están 
ya desarrollando jornadas autonómicas o jornadas monográficas, 
así como participando en proyectos concretos dirigidos desde So-
cidrogalcohol.

Estudio sociológico alcohol y cannabis en jóvenes.
Las comunidades autónomas han participado en su realiza-

ción. Se ha reunido a personas de diferentes sectores de la socie-
dad (policía, jóvenes, sanidad, educación, etc.) para tratar de es-
tablecer los ‘comos’ y ‘porqués’ del consumo de alcohol y canna-
bis entre la población juvenil. Una socióloga se encuentra desar-
rollando la puesta en común para poder presentar en los próximos 
meses el mapeo de la situación a nivel nacional. Se pretende con 
esto ir más allá de las estadísticas para entender los motivos de 
los consumos y poder plantear mejores prevenciones o soluciones 
al problema.

Estudio Nacional sobre Comorbilidad Psiquiátrica.
La comorbilidad psiquiátrica entre los pacientes por trastorno 

por consumo de sustancias (o viceversa) cada vez se diagnostica 
más y tiene una prevalencia con relevancia especial. No obstante, 

los estudios dan cifras dispares, atendiendo a la situación de cada 
paciente o al recurso asistencial en el que se haya hecho la valo-
ración.  Socidrogalcohol pretende a partir de un sencillo cuestiona-
rio indagar sobre la coexistencia de ambos cuadros recogiendo 
una muestra representativa.

Plan para romper con el estigma de la persona con 
trastorno adictivo.
El estigma de la persona con trastorno adictivo sigue presente 

décadas después de que se reconozca que la adicción es una en-
fermedad. La persona con una conducta adictiva es vista por la 
sociedad como alguien vicioso que ha elegido ponerse enfermo. 
Pocos entienden en la sociedad la dimensión integral de la enfer-
medad, la presencia de problemas biológicos, psicológicos y so-
ciales. El objetivo de esta campaña a nivel nacional es hacer en-
tender a la sociedad, pero también a los propios profesionales de 
la salud, que la adicción es una enfermedad y no una elección. 
Para ello se ha desarrollado un plan estratégico de comunicación 
que cuenta con cartelería, cuñas de radio, spot televisivos, folletos 
para repartir en los centros de salud y jornadas debate sobre el 
tema para poder posicionarse a nivel mediático. Se ha desarrolla-
do un documento de adhesión al que pueden adherirse colectivos 
de personas, ONGs, recursos, etc. 

Guía buen uso de medicamentos opioides.
Dado el problema de dimensiones epidémicas existente en 

EEUU y viendo la tendencia de prescripción en España, se está 
desarrollando una guía sobre el buen uso de medicamentos opioi-
des por parte de los profesionales de la salud con el fin de prevenir 
el abuso en España. Para su desarrollo se ha contado con unida-
des del dolor, profesionales de las adicciones, etc.

Guía para residentes.
Aunque ya existe una publicación de estas características, se 

ha desarrollado una nueva con visiones de los propios residentes 
y con un tamaño de bolsillo con el fin de que quepa en el bolsillo 
de la bata y que pueda ser de rápida consulta.

En definitiva la sociedad científica Socidrogalcohol se ha 
puesto de nuevo las pilas con mil proyectos y una ilusión, seguir 
trabajando por formar a profesionales de las adicciones y visibili-
zar y normalizar un grave problema de salud que necesita de una 
gran implicación.



El tabaco mata prematuramente. Los 
consumidores de tabaco pierden un 
promedio de 15 años de vida (4). Cerca de la 
mitad de los fumadores fallecerán por causas 
relacionadas con este producto (5). El tabaco 
es causante de (5):

Los costos sanitarios del tabaquismo  
en el mundo son de aproximadamente 
US$ 422 000 millones anuales, lo que 
equivale a US$ 56,34 por persona (3). Esta 
cifra representa el 5,7% del gasto sanitario 
mundial (3).

El consumo de tabaco también tiene costos 
indirectos, como la pérdida de productividad 
debida a las enfermedades y las muertes 
prematuras, que asciende a US$ 1 billón al 
año (6).

El costo anual total del tabaquismo en el 
mundo equivale a:

EFECTOS DEL TABACO EN LA SALUD Y LA PROSPERIDAD ECONÓMICA 

EL 12% DE LAS 
MUERTES de adultos 
en el mundo

EL 14% DE LAS 
MUERTES por 
enfermedades no 
transmisibles, incluidas 
las cardiopatías, el 
cáncer, la diabetes y 
las neumopatías

ALREDEDOR DEL 5% 
DE LOS FALLECIMIENTOS 
por enfermedades transmisibles, 
incluidos el 7% de las muertes 
por tuberculosis y el 12% de las 
debidas a infecciones de las vías 
respiratorias bajas

10 veces el total de la ayuda 
mundial (7)

el 40% del gasto público dedicado a 
educación en 2012 (8)

Una cifra muy cercana al PIB de 
Canadá, el décimo país más rico del 
mundo (9).

EFECTOS SANITARIOS 
Y ECONÓMICOS

En su publicidad, la industria tabacalera se dirige 
expresamente a las mujeres relacionando el  
consumo de tabaco con los derechos de las 
mujeres, la igualdad de género, el glamour, 
la sociabilidad, el éxito y la delgadez (10).  
La industria utiliza diversas estrategias para 
mejorar la aceptación social del consumo de 
tabaco en las mujeres, entre ellas la inversión 
en el desarrollo, el diseño y la publicidad de los 
productos, la participación en programas de 
responsabilidad social, y el uso de medios de 
comunicación populares e influyentes. 

En el cultivo y la producción de tabaco se suelen 
utilizar productos químicos peligrosos para la 
salud de los trabajadores, incluidos las mujeres y 
los niños. Siete de cada 10 cultivadores de tabaco 
son mujeres (11); y en los 12 principales países 
productores de tabaco, este sector explota  
a alrededor de 1,3 millones de niños de 14 años 
o menos (12). 

La industria tabacalera depende en gran medida 
del trabajo infantil y aparta de la escuela a  
muchos niños. Estas son algunas cifras que 
ilustran este problema:

Aproximadamente la mitad de los niños y de 
las mujeres en edad reproductiva del mundo 
están expuestos habitualmente al humo de 
tabaco ajeno (14), que mata cada año a cerca 
de 900 000 personas (1).

EFECTOS DEL TABACO EN LOS GRUPOS POBLACIONALES VULNERABLES, 
COMO LAS MUJERES Y LOS NIÑOS

• El 63% de los niños de familias 
que cultivan tabaco se ven 
obligados a trabajar (13)

• El 32% de los niños de familias 
que cultivan tabaco están 
expuestos a entornos de trabajo 
peligrosos (13)

• El 24% de los niños manejan 
productos químicos peligrosos (13)

• Entre el 10% y el 14% de los niños 
de familias que cultivan tabaco 
no asisten a la escuela porque 
trabajan en campos de cultivo de 
tabaco (10).

MUJERES 
Y NIÑOS

EFECTOS DEL TABACO EN EL AUMENTO DE LA POBREZA Y EL HAMBRE
La mayoría de los fumadores viven en condiciones 
de pobreza. El tabaco es una causa importante 
de las desigualdades sanitarias existentes entre 
ricos y pobres, que se ven agravadas por el 
menor acceso a la atención médica que tienen 
muchas personas procedentes de entornos 
desfavorecidos. Además, muchos hogares 
gastan en tabaco recursos que podrían destinar 
a necesidades básicas como la alimentación, 
la educación y la vivienda. Las enfermedades 
causadas por el consumo de tabaco contribuyen 
también a aumentar la pobreza, porque generan 
un gasto adicional en atención médica a los 
consumidores y sus familiares. 

Por otro lado, en el cultivo de tabaco se utilizan 
tierras agrícolas donde se podrían cultivar 
alimentos, y ello suele ocurrir en países donde 
la inseguridad alimentaria y la productividad 
son preocupaciones importantes. En algunas 
de las principales economías productoras de 
tabaco, más del 10% de la población está 
desnutrida (10).

Además, el consumo de tabaco castiga más 
a las poblaciones que sufren inseguridad 
alimentaria y en las que hay una alta 
prevalencia de desnutrición, especialmente 
en Asia Sudoriental, donde las tasas de 
tabaquismo son elevadas (15). 

POBREZA

En algunas de las principales 
economías productoras de tabaco,  
MÁS DEL 10% DE LA 
POBLACIÓN ESTÁ 
DESNUTRIDA (10).

EFECTOS DEL TABACO EN EL 
MEDIO AMBIENTE

Además de los efectos atmosféricos del 
humo de los cigarrillos, los efectos dañinos 
en el medio ambiente que causa la industria 
del tabaco son numerosos. Las consecuencias 
perniciosas de este sector en forma de 
deforestación, cambio climático, basura e 
incendios forestales son enormes y cada vez 
mayores, y ponen en peligro tanto el medio 
ambiente como la salud pública.

En el cultivo del tabaco se utilizan de forma 
intensiva plaguicidas, reguladores del 
crecimiento y fertilizantes químicos (11). Estos 
pueden causar problemas de salud ambiental, 
sobre todo en los países de ingresos bajos y 
medios donde la reglamentación es limitada. 
Los residuos de los productos de tabaco 
contienen más de 7000 sustancias tóxicas, 
algunas de ellas cancerígenas para el ser 
humano. En el humo de tabaco se liberan miles 
de toneladas de productos cancerígenos para 
el ser humano, sustancias tóxicas y gases de 
efecto invernadero.

El cultivo de tabaco también ocasiona 
deforestación. Cada 300 cigarrillos fabricados 
(1,5 cajetillas) equivalen a la tala de un árbol 
(11). Esta deforestación es un factor del cambio 
climático, puesto que se pierden árboles que 
eliminan el dióxido de carbono (CO2) de la 
atmósfera (11). 

Los residuos de los cigarrillos contaminan 
el medio ambiente. Cada año, el consumo 
mundial de cigarrillos genera 680 000 de 
toneladas de desechos. Las colillas de cigarrillo, 
que representan el 30% - 40% de los objetos 
recogidos en las actividades de limpieza costera 
y urbana, liberan materiales tóxicos para los 
animales acuáticos (16–19). 

2

MEDIO AMBIENTE

EN EL HUMO DE TABACO 
se liberan miles de toneladas de 
productos cancerígenos para el ser 
humano, sustancias tóxicas y gases de 
efecto invernadero.

Los residuos de los productos de 
tabaco contienen más de 7000 
SUSTANCIAS TÓXICAS, 
algunas de ellas cancerígenas  
para el ser humano.



27
Apresentação pública do relatório do Programa Nacional para a Infecção VIH/ SIDA e Tuberculose:

Novos casos de VIH e de 

tuberculose em declínio

O número de novos casos de infecção pelo VIH mantém, em 
Portugal, uma tendência de queda. Entre os anos 2000 e 2016, o nú-
mero de novos casos de infecção por VIH diminuiu 73,5 por cento, 
notícias igualmente animadoras quando o tema reside nas taxas de 
notificação e incidência de tuberculose, reduzidas em quase 50 por 
cento. Contudo, no que concerne ao VIH, os autores do relatório do 
Programa Nacional para a Infecção VIH/ SIDA e Tuberculose, divul-
gado no dia 29 de Maio, afirmam que a sua notificação tardia obriga 
a uma certa reserva na leitura dos dados.

De acordo com o relatório do Programa Nacional, no ano 2016 e 
este ano, até 15 de Abril, foram diagnosticados e notificados 841 no-
vos casos de infecção por VIH, cifrando-se a taxa em 8,1 novos ca-
sos por 100 mil habitantes. Embora esta infecção seja ainda conside-
rada “um importante problema de saúde pública na Europa e em Por-
tugal”, a verdade é que, no ano passado, a mesma tinha-se cifrado 
em 8,3 novos casos por cada 100 mil habitantes. Já as autoridades 
sanitárias concluem que a tendência de recuo do número de diag-
nósticos “é inquestionável”. 

De acordo com os autores do relatório, esta descida de 73,5 por 
cento, verificada entre 2000 e 2016, deve-se ao acesso a esquemas 
terapêuticos mais eficazes e à implementação de políticas e estraté-
gias na área das drogas, nomeadamente a descriminalização do uso 
de substâncias ilícitas e a implementação de programas de redução 
de riscos e minimização de danos, como os programas de troca de 
seringas e de substituição opiácea. 

No que concerne aos contextos territoriais, 41,1 por cento das 
pessoas infectadas residiam no distrito de Lisboa, 18,5 por cento no 
distrito do Porto e 11,3 no distrito de Setúbal. O relatório indica ainda 
um crescimento de 4,6 por cento no número de doentes em trata-
mento em hospitais públicos. 

Quanto às vias de transmissão, o relatório conclui que 57 por 
cento dos novos diagnósticos abrangem heterossexuais, seguindo-
-se a transmissão entre homens homossexuais, com 35 por cento 
dos casos. O sexo masculino assumiu a maior prevalência da infec-
ção no ano passado, com sete homens diagnosticados com VIH por 
cada três mulheres. 

Este documento da Direcção-Geral da Saúde congratula o facto 
de a meta estabelecida para 2020 pela ONUSIDA estar prestes a re-
velar-se uma realidade, podendo ler-se que “para isso, têm contribuí-
do, para além de todas as instituições e profissionais de saúde, as 
diferentes organizações da sociedade civil que, ao trabalharem em 
estreita articulação e complementaridade, tornam esta aspiração 
atingível”. 

No que concerne à tuberculose, o país conseguiu diminuir em 50 
por cento o número de novos casos no mesmo horizonte temporal 
(2000 a 2016). Pode também ler-se no relatório que “comparativa-
mente aos dados referentes ao início do milénio, evidencia uma evo-
lução francamente positiva”. De salientar ainda que os casos de tu-
berculose multirresistente representaram um por cento do total, sen-
do que a média europeia ronda os quatro por cento.

ONU admite que Portugal tem condições 

para discutir fim da epidemia de VIH/sida
Luiz Loures, Vice-director executivo da ONUSIDA, considera 

que Portugal “tem todas as condições” para começar a discutir o 
fim da epidemia no país. Presente em Lisboa para assistir à apre-
sentação do relatório do Programa Nacional para a Infecção VIH/ 
SIDA e Tuberculose, afirmou que Portugal tem uma das mais de-
senvolvidas legislações contra a discriminação, além de facilitar o 
tratamento de estrangeiros sem discriminar a origem. “Portugal 
tem todas as condições para dar um passo mais ambicioso e co-
meçar a discutir o fim da epidemia no país. O fim da sida aqui já 
começou”, afirmou o responsável da ONU. 

De acordo com a responsável pelo Programa Nacional para a 
Infecção VIH/sida, Isabel Aldir, das cerca de 45 mil pessoas que 
vivem com VIH em Portugal, 90,3% estão diagnosticadas, o que 
significa que o país também já atingiu duas metas, uma vez que já 
tem 91,3% das pessoas diagnosticadas em tratamento. Faltará, 
de acordo com a responsável, atingir o terceiro objetivo, sendo 
que o país se encontra actualmente com 88% das pessoas em tra-
tamento com carga viral indetectável.

Principais conclusões do relatório

• Infeção VIH 
Há cada vez menos novos casos de infecção e a maioria das 

pessoas infectadas vivem em Lisboa, Porto, Setúbal e Faro.
• SIDA 
Há cada vez menos novos casos de SIDA e menos pessoas 

a morrer por causa da SIDA.
• Tuberculose 

Há cada vez menos pessoas com tuberculose, e a maioria 
das pessoas vivem nos distritos de Lisboa e Porto.

O que se quer atingir em 2020?

•  Infecção VIH: Que 90% das pessoas que vivem com a in-
fecção saibam que estão infectadas;

•  Que 90 % das pessoas que sabem que estão infectadas, 
estejam em tratamento; 

•  Que 90% das pessoas que estão em tratamento tenham a 
infecção controlada;

•  SIDA: Que as pessoas infectadas com VIH não venham a 
ter SIDA.

•  Tuberculose: Que existam cada vez menos novos casos de 
infecção por tuberculose; 

•  Que 90% das pessoas com tuberculose sejam tratadas 
com sucesso; 

•  Que 90% das pessoas com tuberculose saibam se estão 
infectadas com VIH.


